
4 5

MANUAL DE INSTRUÇÕES

CONSECANA-SP
CONSELHO DOS PRODUTORES DE CANA-DE-AÇÚCAR, 

AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO

5ª edição

Piracicaba-SP
2006



6 7

Manual de Instruções
CONSECANA-SP

Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool
do Estado de São Paulo

Capa:
As fotos foram gentilmente cedidas pelas 

seguintes empresas:

- ACATEC Comércio e Representações Ltda
- ENGEHIDRO Equipamentos Hidráulicos 

de Piracicaba Ltda
- GTR Aparelhos de Precisão Ltda

- IRBI Máquinas e Equipamentos Ltda
- MOTOCANA Máquinas e Implementos Ltda

Ficha Catalográfica

Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e 
Álcool do Estado de São Paulo.

Manual de Instruções / Edição / CONSECANA-SP, Piracica-
ba-SP, 2006.

112 p.
1.Cana-de-Açúcar-Qualidade de Matéria Prima
2. Cana-de-Açúcar: Sistema de Remuneração
3. Cana-de-Açúcar: Relacionamento Fornecedor-Indústria                

    CDU 664.11 (083.74)

ÍNDICE

1. Introdução 11
2. Constituição da Diretoria do CONSECANA 13 
3. Composição da CANATEC 15
4. Estatuto 17
 Capítulo I – Da Entidade 17
 Capítulo II – Dos Associados 18
 Capítulo III – Da Organização da Entidade 18
  Seção I – Da Assembléia Geral 19
  Seção II – Da Diretoria 19
  Seção III – Da Câmara Técnica e Econômica 22
 Capítulo IV – Da Gestão Financeira da Entidade 24
 Capítulo V – Disposições Gerais 25
5. Regulamento 27
 Título I – Das Funções e Estrutura do CONSECANA-SP 27
 Capítulo I – Funções do CONSECANA-SP 27
 Capítulo II – Da Estrutura do CONSECANA-SP 29
  Seção I – Da Diretoria 29
  Seção II – Da Câmara Técnica 29
 Título II – Do Sistema CONSECANA-SP 31
 Capítulo I – Da Qualidade da Cana-de-Açúcar 31
 Capítulo II – Do Preço da Cana-de-Açúcar 32
 Capítulo III – Dos Negócios de Compra e Venda de Cana- 
    de-Açúcar e da Opção pelo Sistema  
   CONSECANA-SP 35
 Capítulo IV – Da Revisão do Regulamento do 
   CONSECANA-SP 36
 Capítulo V –  Disposições Finais 37
6. Anexo I – Normas Operacionais de Determinação da Qualidade  
 da Cana-de-Açúcar 38



8 9

 • Fundamentos 38
 • Veículos de Transporte de cana-de-açúcar 38
 • Balança de Pesagem das cargas de cana-de-açúcar 39
 • Entrega da Cana de Açúcar 39
 • Amostragem das cargas 40
 • Desintegração da amostra 44
 • Homogeneização da amostra 44
 • Laboratório de análises de cana-de-açúcar 45
 • Pesagem da amostra para análise 47
 • Extração do caldo 47
 • Determinação do Peso do Bagaço (Bolo) Úmido (PBU) 48
 • Determinação do Brix do caldo 48
 • Determinação da pol do caldo 48
 • Espectrofotometria de infravermelho próximo 50
 • Cálculo da pureza aparente do caldo 50
 • Cálculo dos açúcares redutores do caldo 51
 • Cálculo da fibra da cana-de-açúcar 51
 • Cálculo do Coeficiente “C” 52
 • Cálculo da pol da cana 52
 • Cálculo dos açúcares redutores da cana 52
 • Cálculo do açúcar total recuperável 53
 • ATR Relativo – Entrega da Cana Proporcional à Moagem 
    durante a Safra 53
 • Informação dos dados obtidos 61
 • Acompanhamento do sistema 62
 • Interrupção operacional do sistema 63
 • Ocorrências 63
 • Comparação de resultados 63
 • Padronização de cálculos 64
 • Aplicação do Fator K 72
 • Quantificação do ATR mensal 72
 • Quantificação do ATR da safra 72
 • Transformação dos produtos em ATR 72
 • Métodos de Laboratório 73
  1. Preparo da amostra clarificante à base de Alumínio 73
  2. Determinação do Índice de Preparo 75

 • Teste de Linearidade e de Repetitividade do Refratômetro e 
    do Sacarímetro 76
 • Determinação do Teor de Açúcares Redutores – Método de 
    Lane & Eynon 81
 • Determinação da Fibra da Cana – Método de Tanimoto 88
 • Equipamentos Homologados para a Avaliação da Qualidade 
    da Cana-de-Açúcar 89
 • Formação do Preço da Cana-de-Açúcar 91
7. Anexo II. Formação do Preço da Cana-de-Açúcar e Forma de 
   Pagamento 95
 Título I – Da Metodologia de Formação do Preço Final da 
  Cana-de-Açúcar 95
 Capítulo I – Da Determinação da Qualidade da Cana Entregue 
   com Base na Concentração do Açúcar Total 
   Recuperável 95
 Capítulo II – Da Formação do Preço Médio dos Produtos 
    Acabados 98
 Capítulo III – Da Determinação da Participação do Custo da 
   Cana-de-Açúcar (Matéria-Prima) no Custo do 
   Produto Acabado 99
 Capítulo IV – Determinação do Preço da Cana-de-Açúcar 
   Entregue 100
 Título II – Da Forma de Pagamento 102
 Capítulo I – Do Adiantamento Devido ao Produtor de Cana- 
   de-Açúcar Durante o Período de Moagem 102
 Capítulo II – Do Adiantamento Devido ao Produtor de Cana- 
   de-Açúcar  Entre o Término do Período de 
   Moagem e o Final do Ano-Safra 103
 Capítulo III – Do Ajuste Final do Valor Devido ao Produtor de  
   Cana-de-Açúcar 105
 Capítulo IV – Disposições Transitórias 105
 Capítulo V – Disposições Finais 106
8. Anexo III. Regras Contratuais Mínimas 107
  I - Nome e Qualificação das Partes 107
  II – Preâmbulo 107
  III – Objeto 108



10 11

  IV – Prazo de Vigência 108
  V – Apuração da Qualidade da Cana Entregue 109
  VI – Preço 109
  VII – Adiantamento Contra a Entrega da Cana 109
  VIII – Adiantamento no Período Entre o Final da Moagem e  
    o Final do Ano-Safra 110
  IX – Liquidação ao Final da Safra 110
  X – Retenção 111
  XI – Conciliação 111

INTRODUÇÃO

O Manual de Instruções do CONSECANA-SP, em sua 5ª edição, 
traz várias atualizações, como conseqüência de uma revisão prevista em 
seu Estatuto.

O Estatuto, o Regulamento e as Normas Operacionais de Avaliação 
da Qualidade da Matéria-Prima foram harmonizados com o contexto atual.  
Estas últimas, particularmente, mereceram pequenas, mas sensíveis 
alterações. O cálculo do rendimento dos álcoois residuais, por exemplo, 
foram eliminados e os coeficientes de conversão de produtos em ATR, a 
nova equação para o cálculo do ATR e as participações da matéria-prima 
nos custos de produção do açúcar e do álcool, foram atualizados.

Vale a pena mencionar que, nesta edição, os procedimentos para a 
aplicação do ATR Relativo foram mais detalhados, visando facilitar a sua 
compreensão pelos usuários.

Tudo isso revela, uma vez mais, o dinamismo do Sistema 
CONSECANA-SP, visando sempre torná-lo cada vez mais justo e 
confiável.
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CONSTITUIÇÃO DA DIRETORIA  
DO CONSECANA-SP

A Diretoria do CONSECANA-SP é constituída por 10 (dez) membros 
titulares, sendo 5 (cinco)  da representação dos produtores de cana e 5 
(cinco) dos industriais e igual número de suplentes, os quais encontram-se 
relacionados a seguir:

Representantes dos Fornecedores de Cana (ORPLANA)
TITULARES   SUPLENTES
Fernando de Andrade Reis Arnaldo Antonio Bortoletto
Hermínio Jacon    Ismael Perina Junior 
José Coral   João Pedro Gomieri
Manoel Carlos de Azevedo Ortolan  Luiz Clemente Lunardi
Maria Christina C. G. Pacheco Pedro Sérgio Sanzovo

Representação dos Industriais (ÚNICA) 
TITULARES    SUPLENTES
Eduardo Pereira Carvalho  Aloisio de Almeida Prado
José Pilon   Antonio José Zillo
Luiz Roberto Kaysel Cruz  Jairo Menesis Balbo
Pedro Isamu Mizutami   Werther Annicchino
Roberto Rezende Barbosa              Luciano Sanches Fernandes
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COMPOSIÇÃO DA CANATEC-SP

A CANATEC-SP é constituída por 8 (oito) representantes dos 
fornecedores de cana-de-açúcar e 8 (oito) representantes dos industriais, 
a seguir:

Representantes dos Fornecedores de Cana (ORPLANA)
Cleber José Moraes
Enio Roque de Oliveira     
Geraldo Majela de Andrade Silva   
Manoel Ramalho
Marcos Farhat
Oswaldo Alonso
Roberto de Campos Sachs
Ruy Sérgio Gomes

Representação dos Industriais (ÚNICA)
Antônio de Pádua Rodrigues    
Armando Vieira Viotti     
Carlos Eduardo Bonatelli Caracciolo
José Félix Silva Júnior
José Roberto Capelari
José Vitório Tararan
Otávio Pilon Filho
Salvador Elias Ferrari
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Os contatos deverão ser realizados nos seguintes endereços:

ORPLANA – Organização de Plantadores de Cana da Região Centro-
Sul do Brasil
Avenida Dona Maria Elisa, 283 (Vila Rezende)
CEP 13405-125    Piracicaba (SP)
Fone/Fax: (019) 3423-3690 
www. orplana.com.br   e.mail: orplana@orplana.com.br
 
UNICA – União da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2179 – 9º andar
CEP 01452-000    São Paulo (SP) 
Fone: (11) 3812-2100    Fax.: (011) 3812-1416
www. unica.com.br   e.mail.: unica@unica.com.br

ESTATUTO

CAPÍTULO I
DA ENTIDADE

Art. 1º –  O Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e  
  Álcool do Estado de São Paulo – CONSECANA-SP é 
  uma associação sem fins lucrativos, que se regerá por este 
  Estatuto e pela legislação aplicável.

Art. 2º –  O CONSECANA-SP tem sede na Capital do Estado de 
  São Paulo e prazo indeterminado de duração.

Art. 3º –  Constituem finalidades do CONSECANA-SP:
  I –  zelar pelo relacionamento da cadeia produtiva da 

   agroindústria canavieira do Estado de São Paulo,  
   conjugando esforços de todos aqueles que desta  
   participarem, desde o plantio da cana até a venda dos  
   produtos finais, objetivando a sua manutenção e  
   prosperidade;

  II –  zelar pelo aprimoramento do sistema de avaliação da 
   qualidade da cana-de-açúcar, efetuando estudos, 
   desenvolvendo pesquisas e promovendo a 
   sistematização e constante atualização dos critérios  
   tecnológicos de avaliação desta qualidade;

  III –  desenvolver e divulgar análises técnicas sobre a 
   qualidade da cana e sua aferição, bem como acerca  
   da estrutura e evolução do mercado da agroindústria 
   canavieira, inclusive no que tange às condições de 
   contratação e negociação no setor.



18 19

CAPÍTULO II
DOS ASSOCIADOS

Art. 4° –  São associados fundadores do CONSECANA-SP a 
  União da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo  
  – UNICA e a Organização de Plantadores de Cana da  
  Região Centro Sul do Brasil – ORPLANA.

  Parágrafo 1º – Os associados não respondem nem  
    pessoalmente, nem solidariamente e nem  
    subsidiariamente pelas obrigações  
    assumidas pelo CONSECANA-SP.

  Parágrafo 2º –  Não há, entre os associados, direitos e  
    obrigações recíprocos.

Art. 5° –  O ingresso de novos associados, desde que entidade  
  de classe de produtores, dependerá da expressa anuência  
  de ambas as entidades fundadoras do CONSECANA-SP.

Art. 6° –  Constituem deveres dos associados:
  I –  cumprir e fazer cumprir as disposições do presente 

   Estatuto, bem como as deliberações da Diretoria da  
   entidade;

  II –  contribuir para a difusão, entre os integrantes do  
   sistema, dos resultados das análises e estudos e da  
   orientação do CONSECANA-SP;

  III –  cooperar para o desenvolvimento e expansão das 
   atividades da entidade.

Art. 7° –  As entidades que integram o CONSECANA-SP instituirão  
  contribuições eventuais entre seus associados, destinadas 
  à manutenção das atividades do Conselho.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DA ENTIDADE

Art. 8º –  São órgãos do CONSECANA-SP:
  I –  a Assembléia Geral; 
  II –  a Diretoria e
  III -  a Câmara Técnica e Econômica – CANATEC-SP.

SEÇÃO I
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 9º –  A Assembléia Geral será convocada ordinariamente, até  
  o dia 15 de abril de cada ano, para deliberar sobre as contas  
  da entidade, relativas ao exercício social encerrado.

Art. 10º– A Assembléia Geral será convocada extraordinariamente 
  para:

  I –  Eleger a Diretoria;
  II –  Destituir a Diretoria e,
  III –  Alterar o Estatuto.
  Parágrafo 1º –  Para as deliberações a que se referem os  

    incisos I a III é exigido o voto concorde  
    de pelo menos 2/3 dos representantes  
    dos associados.

  Parágrafo 2º –  Apenas serão válidas as reuniões com a 
    presença da maioria absoluta de seus 
    membros

Art. 11 – A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente ou 
  pelo Vice-Presidente da Diretoria, ou por um quinto dos  
  associados.

SEÇÃO II
DA DIRETORIA

Art. 12 –  A Diretoria do CONSECANA-SP será composta de 10  
  (dez) membros efetivos, sendo 5 (cinco) indicados pela 
  UNICA e 5 (cinco), pela ORPLANA, com igual número de  
  suplentes, eleitos pela Assembléia Geral.

  Parágrafo 1° –  O mandato dos Diretores do CONSECANA- 
    SP será de 2 (dois) anos, permitidas  
    reconduções sucessivas.

  Parágrafo 2° –  Os Diretores elegerão, entre eles, por  
    votação aberta, um Presidente e um Vice- 
    Presidente, que terão mandato de 1 (um)  
    ano, sendo obrigatório o rodízio, nestes 
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    cargos, entre as duas ent idades  
    representadas.

Art. 13 –  A Diretoria reunir-se-á uma vez por mês e, se necessário,  
  quando convocada na forma dos artigos 14 e 16 deste 
  Estatuto.

Art. 14 –  O Presidente convocará e presidirá as reuniões da Diretoria  
  e servirá como elemento de ligação entre as entidades  
  representadas no CONSECANA-SP, representando a  
  Diretoria frente a essas entidades.

  Parágrafo único –  Compete também ao Presidente  
     r e p r e s e n t a r ,  j u d i c i a l  e 
     extrajudicialmente, o CONSECANA- 
     SP em todo ato jurídico em que  
     este figurar como parte, sendo, 
     todavia, necessária a assinatura de, 
     pelo menos, mais um membro da  
     Diretoria para a realização de 
     quaisquer atos que obriguem ou  
     onerem a entidade.

Art. 15 –  O Vice Presidente terá por incumbência acompanhar os 
  trabalhos da presidência e substituir o Presidente, nos 
  impedimentos ou na falta deste.

Art. 16 –  Qualquer Diretor poderá, mediante justificação, requerer 
  ao Presidente que convoque uma reunião da Diretoria.  
  Caso este não providencie a convocação no prazo de 5  
  (cinco) dias úteis, a mesma poderá ser feita mediante  
  assinatura de, no mínimo, 5 (cinco) Diretores.

Art. 17 –  As reuniões da Diretoria serão secretariadas por um dos  
  seus membros, que se encarregará de elaborar a ata da 
  reunião e de enviá-la, posteriormente, aos demais  
  membros, à CANATEC-SP e aos associados.

Art. 18 – Compete à Diretoria:
  I –  consolidar, sistematizar e divulgar os resultados 

   das análises e estudos desenvolvidos pela Câmara  
   Técnica e Econômica - CANATEC-SP, nas áreas de 
   sua atribuição, conforme o disposto no art. 26 deste 

   Estatuto, orientando os integrantes do sistema com  
   vistas a aprimorar as condições de contratação e  
   avaliação da qualidade da cana neste mercado;

  II –  baixar atos visando à regulamentação e explicitação  
   das disposições deste Estatuto;

  III –  dirimir dúvidas, responder a consultas e promover a  
   conciliação de conflitos surgidos entre os integrantes  
   do sistema, emitindo parecer conclusivo sobre esses, 
   no que diz respeito ao seu Regulamento, com o apoio  
   da CANATEC-SP;

  IV –  definir o orçamento anual para o funcionamento 
   da entidade, inclusive para a operação da CANATEC- 
   SP, consoante as disposições do Capítulo IV deste  
   Estatuto;

  V –  expedir as Resoluções ou Circulares do CONSECANA- 
   SP previamente homologadas pela Diretoria e  
   assinadas pelo Presidente e Vice-Presidente ou  
   na ausência de um deles por um diretor da classe  
   representada pelo ausente.

  Parágrafo único:  Na hipótese do inciso III deste artigo, a 
     Diretoria valer-se-á do auxílio técnico  
     da CANATEC-SP quando a matéria o  
     exigir.

Art. 19 –  O quorum mínimo para a instalação das reuniões da 
  Diretoria do CONSECANA-SP será de 60% (sessenta 
  por cento) de seus integrantes e todas as deliberações 
  desse órgão serão tomadas por maioria absoluta, salvo as  
  hipóteses previstas no parágrafo único.

  Parágrafo único –  Em caso de empate em qualquer 
     deliberação da Diretoria, será  
     escolhido, por maioria absoluta,  
     prof issional ou inst i tuição de 
     reconhecida aptidão na matéria de  
     objeto da deliberação, que dará o 
     voto de desempate, acompanhado  
     da respectiva justificação.
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Art. 20 – Os membros da Diretoria não serão remunerados a 
  qualquer título e o CONSECANA-SP não distribuirá lucros 
  a associados e mantenedores sob nenhuma forma ou  
  pretexto.

SEÇÃO III 
DA CÂMARA TÉCNICA E ECONÔMICA – CANATEC-SP

Art. 21 –  A Câmara Técnica e Econômica – CANATEC-SP será  
  composta de 16 (dezesseis) membros efetivos, sendo 8 
  (oito) indicados pela UNICA e 8 (oito), pela ORPLANA.

  Parágrafo 1° –  Os membros da CANATEC-SP deverão 
    ser escolhidos dentre técnicos e 
    profissionais de reconhecida capacidade  
    nas matérias da competência da  
    Câmara.

  Parágrafo 2° –  O mandato dos membros da CANATEC- 
    SP será de dois anos, permitidas  
    reconduções sucessivas. 

  Parágrafo 3° –  Os membros da CANATEC-SP elegerão,  
    entre eles, por votação aberta, um  
    Coordenador e um Vice-Coordenador, que 
    te rão  mandato  de  1  (um)  ano,   
    sendo obrigatório o rodízio, nestes 
    cargos,  en t re  as  duas  en t idades   
    representadas.

  Parágrafo 4º – A CANATEC-SP poderá solicitar a  
    participação de especialistas para o 
    desenvo lv imen to  dos  t raba lhos 
    técnicos.

Art. 22 –  O Coordenador convocará e presidirá as reuniões da  
  CANATEC-SP e responderá por ela junto à Diretoria do  
  CONSECANA-SP.

Art. 23 –  O Vice-Coordenador terá por incumbência substituir o  
  Coordenador nos impedimentos ou na falta deste.

Art. 24 –  Qualquer membro poderá requerer ao Coordenador que 

  convoque uma reunião da CANATEC-SP. Caso este  
  não providencie a convocação no prazo de 5 (cinco) dias  
  úteis, a mesma poderá ser feita mediante assinatura de, 
  no mínimo, 3 (três) membros da Câmara.

Art. 25 –  As reuniões da CANATEC-SP serão secretariadas por um  
  dos seus membros, que se encarregará de elaborar a ata  
  da mesma e de enviá-la posteriormente aos demais  
  membros e à Diretoria do CONSECANA-SP.

  Parágrafo Único –  As decisões da CANATEC-SP serão  
     tomadas por maioria absoluta.

Art. 26 –  Compete à CANATEC-SP, mediante prévia solicitação da  
  Diretoria do CONSECANA-SP:

  I –  efetuar estudos e desenvolver pesquisas visando 
   ao constante aprimoramento e atualização dos  
   critérios tecnológicos de avaliação da qualidade da  
   cana-de-açúcar, bem como das técnicas de  
   negociação e contratação no mercado da agroindústria 
   canavieira;

  II –  informar e atualizar os produtores de cana, açúcar  
   e álcool acerca da evolução dos critérios utilizados  
   para a avaliação da qualidade da cana e das técnicas  
   de negociação no setor;

  III –  orientar os produtores de cana, açúcar e álcool no  
   sentido de buscar e manter o melhor desempenho e  
   a continuidade da atividade econômica que 
   desenvolvem;

  IV –  participar de comissões técnicas de outros órgãos  
   e entidades, visando à homogeneização e  
   desenvolvimento das normas técnicas referentes à  
   qualidade da cana;

  V –  acompanhar a evolução de preços e custos dos  
   produtos do setor;

  VI –  elaborar laudos técnicos conclusivos para o 
   esclarecimento de dúvidas, resposta a consultas e a 
   conciliação de conflitos entre os integrantes do  
   sistema, quando versarem sobre o Regulamento do  
   CONSECANA-SP.
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Art. 27 –  As atividades de estudos e pesquisas da CANATEC-SP,  
  poderão ser delegadas a subgrupos, sempre coordenados  
  por 1 (um) membro da Câmara, facultada, ademais, a 
  contratação de profissionais e instituições externas ao 
  CONSECANA-SP, mediante expressa autorização da  
  Diretoria.

  Parágrafo único –  O Coordenador da CANATEC-SP 
     responderá, junto à Diretoria, pelo  
     desenvolvimento dos trabalhos dos  
     subgrupos.

Art. 28 –  Todas as decisões da CANATEC-SP deverão ser levadas  
  ao conhecimento da Diretoria que, quando entender ser  
  relevante a matéria para o sistema CONSECANA-SP, 
  expedirá Circular ou Resolução correspectiva.

CAPÍTULO IV
DA GESTÃO FINANCEIRA DA ENTIDADE

Art. 29 –  O CONSECANA-SP terá como fontes de receita:
  I –  contribuições de que trata o art. 7° deste Estatuto,  

   quando instituídas;
  II –  contraprestações a serem instituídas pela Diretoria, 

   visando ao ressarcimento das despesas decorrentes  
   das atividades da entidade;

  III –  doações, auxílios e subvenções;
  IV –  quaisquer outros meios admitidos em lei e não  

   conflitantes com os objetivos e natureza da  
   entidade.

Art. 30 –  Todo o patrimônio e receitas do CONSECANA-SP serão  
  utilizados no desenvolvimento de suas finalidades, não  
  podendo ter qualquer outra destinação.

Art. 31 –  O exercício social do CONSECANA-SP terá início no dia  
  1° de abril e término no dia 31 de março.

Art. 32 –  As despesas referentes às atividades do CONSECANA-SP  
  serão, salvo disposição em contrário deste Estatuto, de  
  responsabilidade dos Associados, devendo o orçamento  

  de cada exercício ser aprovado pelos mesmos.
Art. 33 –  No final de cada exercício, a Diretoria do CONSECANA-SP  

  enviará, aos seus Associados, a prestação de contas  
  relativa ao exercício findo, para aprovação.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34 –  Os membros da CANATEC-SP não perceberão 
  remuneração de qualquer natureza por sua participação  
  neste órgão.

Art. 35 – Os diretores do CONSECANA-SP não são pessoalmente 
  responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome 
  da entidade, em virtude de ato regular de gestão.

Art. 36 –  Em caso de vacância de qualquer cargo da Diretoria do  
  CONSECANA-SP ou da CANATEC-SP, o mesmo será  
  preenchido por indicação da entidade associada 
  representada pelo antigo ocupante do cargo.

Art. 37 –  Na hipótese de dissolução do CONSECANA-SP, seu  
  patrimônio será automaticamente vertido para as entidades  
  associadas, na proporção de sua contribuição para a  
  constituição deste patrimônio.

  Parágrafo único –  Havendo ainda remanescente do  
     patrimônio líquido, esse será destinado 
     às associadas, constituídas sob a  
     f o rma  de  assoc iações ,  que   
     representarem os produtores de cana- 
     de-açúcar, açúcar e álcool no Estado  
     de São Paulo.

Art. 38 –  Este Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação  
  pela UNICA e pela ORPLANA.
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REGULAMENTO

TÍTULO I
DAS FUNÇÕES E ESTRUTURA DO CONSECANA-SP

CAPÍTULO I
FUNÇÕES DO CONSECANA-SP

Art. 1º –  O Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar  
  e Álcool do Estado de São Paulo – CONSECANA-SP, para  
  a realização dos objetivos previstos em seu Estatuto, tem  
  como principal função o assessoramento dos produtores  
  de cana-de-açúcar, açúcar e álcool sediados no Estado  
  de São Paulo na realização de contratos de fornecimento  
  de cana-de-açúcar.

  Parágrafo único –  O assessoramento prestado pelo  
    CONSECANA-SP constituir-se-á de:

  I –  análise, estudo e aprimoramento técnico-científico  
   dos critérios, metodologia e procedimentos aplicados 
   no mercado para a determinação da qualidade da  
   cana-de-açúcar;

  II –  estudo e avaliação das características, regras e  
   práticas comerciais específicas dos negócios de  
   compra e venda de cana-de-açúcar;

  III –  recomendação, aos participantes dos negócios de  
   cana-de-açúcar da adoção de regras gerais, que  
   visem ao desenvolvimento e aprimoramento desse  
   mercado.

Art. 2º –  Para a realização das funções descritas no artigo anterior, 
  o CONSECANA-SP deverá:

  I –  estudar, aprimorar e divulgar os critérios apropriados  
   para a determinação da qualidade de cana-de-açúcar,  
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   constantes do Anexo I deste Regulamento;
  II –  divulgar os critérios recomendados para a apuração  

   do preço da tonelada da cana-de-açúcar e da  
   participação do custo da cana-de-açúcar nos seus  
   produtos finais, bem como outros dados pertinentes,  
   conforme descrito no Anexo II deste Regulamento;

  III –  estudar e divulgar as regras comerciais recomendadas  
   para a manutenção das boas práticas negociais no  
   setor, tendo em vista as peculiaridades técnicas  
   do mercado da agroindústria canavieira, conforme  
   disposto no Anexo III deste Regulamento, inclusive  
   pela recomendação de cláusulas contratuais mínimas, 
   constantes no mesmo Anexo, visando a estimular o 
   desenvolvimento e o aprimoramento do mercado de  
   cana-de-açúcar;

  IV –  institucionalizar um foro de discussão e estudo entre  
   os agentes do mercado da agroindústria canavieira, 
   visando a aprimorar este mercado, mediante a  
   atualização deste Regulamento e seus Anexos.

Art. 3º –  Qualquer produtor de cana-de-açúcar, açúcar e álcool  
  localizado no Estado de São Paulo, poderá utilizar o  
  sistema desenvolvido pelo CONSECANA-SP com o intuito 
  de aperfeiçoar seus negócios voltados à compra e venda  
  de cana-de-açúcar.

  Parágrafo único –  Os produtores que recorrerem ao  
     CONSECANA-SP para a resolução  
     de dúvidas ou para a conciliação  
     de conf l i tos que versem sobre  
     ma té r ias  da  competênc ia  da   
     CANATEC-SP custearão as despesas  
     em que os técnicos deste órgão  
     incorrerem para o atendimento da 
     consulta ou para realização da  
     conciliação.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA DO CONSECANA-SP

Art. 4º –  São órgãos técnicos e normativos que compõem o  
  CONSECANA-SP:

  I  – a Diretoria e
  II  – a Câmara Técnica - CANATEC-SP.

SEÇÃO I
DA DIRETORIA

Art. 5º –  São funções da Diretoria:
  I –  elaborar, alterar e adaptar o presente Regulamento  

   e seus Anexos, de acordo com as suas deliberações  
   e as recomendações da CANATEC-SP, nas matérias  
   que a ela competir, conforme o disposto no Estatuto  
   do CONSECANA-SP;

  II –  assessorar os participantes do mercado da 
   agroindústria canavieira, com base no disposto  
   neste Regulamento, utilizando-se do suporte da  
   CANATEC-SP;

  III –  responder a consultas, esclarecer dúvidas e promover  
   a conciliação dos conflitos, relativos ao Regulamento  
   do CONSECANA-SP, emitindo parecer conclusivo;

  IV –  elaborar e atualizar, com o auxilio da CANATEC- 
   SP, as cláusulas contratuais mínimas que deverão 
    ser observadas pelos participantes do mercado que 
   adotarem o sistema CONSECANA-SP.

SEÇÃO II
DA CÂMARA TÉCNICA - CANATEC-SP

Art. 6º –  São funções da CANATEC-SP:
  I –  representar um foro de discussão e estudo, visando  

   à elaboração das normas técnicas de avaliação  
   da qualidade da cana-de-açúcar, bem como das  
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   normas contratuais recomendadas para os negócios  
   de compra e venda de cana-de-açúcar;

  II –  efetuar estudos e desenvolver pesquisas visando  
   à atualização e aperfeiçoamento de normas técnicas  
   de determinação da qualidade de cana-de-açúcar e  
   dos negócios de compra e venda da cana-de- 
   açúcar;

  III –  acompanhar a evolução de preços e custos dos  
   produtos do setor;

  IV –  recomendar à Diretoria as alterações e adaptações 
   que se fizerem necessárias neste Regulamento e em  
   seus Anexos, no âmbito da qualidade da cana-de- 
   açúcar e das normas dos negócios de compra e venda  
   de cana-de-açúcar, conforme os resultados de seus  
   estudos e pesquisas;

  V –  assessorar a Diretoria do CONSECANA-SP, inclusive  
   mediante a expedição de laudos técnicos conclusivos,  
   para a resposta a consultas, o esclarecimento das  
   dúvidas e na conciliação de conflitos que versarem  
   sobre o Regulamento do CONSECANA-SP;

  VI –  constituir ou participar de comissões técnicas de 
   entidades externas, visando à normalização das  
   normas técnicas de determinação da qualidade de  
   cana-de-açúcar;

  VII –  orientar os produtores de cana-de-açúcar, açúcar  
   e álcool no sentido de buscar o melhor desempenho  
   e a continuidade do sistema.

Art. 7º –  A CANATEC-SP deverá reunir-se:
  I –  mensalmente;
  II –  extraordinariamente, quando requisitado pela  

   Diretoria ou na forma do art. 24 do Estatuto do  
   CONSECANA-SP.

TÍTULO II
DO SISTEMA CONSECANA-SP

CAPÍTULO I
DA QUALIDADE DA CANA-DE-AÇÚCAR

Art. 8º –  Para os fins deste Regulamento e de seus Anexos,  
  entende-se por qualidade da cana-de-açúcar a  
  concentração total de açúcares (sacarose, glicose e 
  frutose) recuperáveis no processo industrial, expressa em 
  kg por tonelada de cana.

  Parágrafo único –  Em todos os atos do CONSECANA- 
    SP, inclusive no presente Regulamento  
    e seus Anexos, o conjunto dos  
    açúcares de que trata o caput deste  
    artigo será denominado “Açúcar Total 
    Recuperável” (ATR).

Art. 9º –  As normas técnicas de determinação da qualidade da  
  cana-de-açúcar utilizadas pelo Sistema CONSECANA-SP  
  serão dispostas no Anexo I deste Regulamento

Art. 10º – A Diretoria deverá realizar as alterações no Anexo I  
  sempre que necessárias, conforme as recomendações  
  apresentadas pela CANATEC–SP.

Art. 11 –  O CONSECANA-SP deverá buscar, por meio da  
  CANATEC–SP, a normalização dos critérios de análise  
  da qualidade da cana-de-açúcar em âmbito nacional,  
  inclusive por meio de entidades externas.

Art. 12 –  Quaisquer modificações nos critérios de análise da  
  qualidade da cana-de-açúcar, estabelecidos no Anexo I  
  deste Regulamento, deverão ser adotadas pelos produtores  
  optantes do sistema CONSECANA-SP, no prazo de  
  5 (cinco) dias úteis a partir da divulgação destas, salvo  
  determinação diversa da Diretoria.

Art. 13 –  Os parâmetros tecnológicos que definem a qualidade da  
  matéria-prima serão apurados na unidade industrial  
  recebedora, no ato da entrega, conforme as normas de 
  execução definidas pela CANATEC – SP.



32 33

CAPÍTULO II
DO PREÇO DA CANA-DE-AÇÚCAR

Art. 14 –  Para fins desse regulamento e seus anexos, entende-se  
  por:

  I –  Ano-safra: o período compreendido entre 1º de abril  
   a 31 de março do ano seguinte;

  II –  Moagem: a atividade de processamento da cana- 
   de-açúcar, realizada pela unidade industrial, para a 
   produção de açúcar e álcool;

  III –  Período de moagem: o período compreendido entre  
   a data de início e a de término da moagem da unidade  
   industrial, no ano-safra;

  IV –  Mix de produção: a produção da unidade industrial  
   durante o período de moagem;

  V –  Mix de comercialização: a comercialização total dos 
   produtos pela unidade industrial durante o ano- 
   safra.

Art. 15 –  Durante o ano-safra, o CONSECANA-SP divulgará, até o  
  último dia útil de cada mês, o preço médio provisório do  
  kg de ATR do mês e o acumulado até o mês.

  Parágrafo 1º. –  O preço médio acumulado do kg do  
    ATR será calculado com base na média  
    ponderada  dos  p reços  méd ios   
    efetivamente praticados dos produtos  
    derivados da cana-de-açúcar nos meses  
    já transcorridos do ano-safra.

  Parágrafo 2º. –  A média ponderada a que se refere o  
    parágrafo anterior será feita com base:

  I –  na curva de velocidade de comercialização dos 
   produtos derivados da cana-de-açúcar traçada com  
   base nas últimas três safras e,

  II –  no mix de comercialização dos produtos derivados  
   da cana-de-açúcar, projetado para o ano-safra no 
   Estado de São Paulo.

  Parágrafo 3º. –  A curva de velocidade de comercialização  

    será traçada com base nas vendas  
    realizadas nas últimas três safras cujo  
    peso de cada uma é determinado na  
    seguinte proporção:

  I –  50% para a última safra;
  II –  30% para a penúltima safra;
  III –  20% para a antepenúltima safra.
  Parágrafo 4º –  O mix de comercialização para o Estado  

    de São Paulo será estimado pela  
    CANATEC-SP, antes do início da safra, 
    com base nas projeções de produção para  
    o ano safra.

  Parágrafo 5º –  O CONSECANA-SP divulgará, juntamente  
    com o preço do kg do ATR, os preços  
    ponderados dos produtos derivados da 
    cana-de-açúcar com base no mix de  
    comercialização.

Art. 16 –  O preço médio acumulado do kg do ATR de que trata o artigo 
  anterior servirá como referência para o faturamento e para  
  o cálculo dos adiantamentos (parcela do valor faturado) 
  que a unidade industrial pagará ao produtor de cana-de- 
  açúcar, na forma do Anexo II deste Regulamento.

Art. 17 –  A partir do mês subseqüente ao do encerramento da  
  moagem, será iniciado o ajuste do preço da cana-de-açúcar 
  entregue pelo produtor à unidade industrial com base:

  I –  no mix de produção da unidade industrial;
  II –  no mix de comercialização provisório da unidade 

   industrial;
  III –  na quantificação do ATR do produtor durante o período  

   de moagem e,
  IV –  nos preços médios acumulados do kg de ATR dos  

   produtos derivados da cana-de-açúcar, divulgados  
   pelo CONSECANA-SP, para o Estado de São Paulo, 
   em relação ao ano-safra em curso.

Art. 18 –  Com base no expresso nos artigos anteriores, a unidade  
  industrial acordará com o produtor de cana-de-açúcar o 
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  pagamento, ainda a título de adiantamento, durante os 
  meses restantes do ano-safra, da diferença entre o preço  
  provisório da cana-de-açúcar entregue e os adiantamentos  
  realizados durante o período de moagem.

  Parágrafo único –  Os produtores de cana-de-açúcar  
     poderão ser representados por sua 
      associação de classe nas negociações  
     da forma de pagamento de que trata  
     o caput.

Art. 19 –  Ao final do ano-safra, o CONSECANA-SP divulgará até o 
  10º dia do mês subseqüente:

  I –  a curva real de velocidade de comercialização e o mix 
   final efetivo de comercialização dos produtos 
   derivados de cana-de-açúcar, ambos relativos ao  
   período da safra terminada no Estado de São  
   Paulo;

  II –  os preços médios ponderados finais dos produtos que  
   integram o ‘mix’ de comercialização das unidades  
   industriais para o Estado de São Paulo;

  III –  os preços finais do kg de ATR por produto, calculados  
   com base na curva real de velocidade de  
   comercialização dos produtos derivados da  
   cana-de-açúcar;

  IV –  o preço médio final do kg de ATR do Estado de São  
   Paulo, calculado com base no mix final de  
   comercialização efetivo.

Art. 20 –  O preço final devido ao produtor pela cana entregue 
  durante o período de moagem será apurado ao final do  
  ano-safra, na forma do Anexo II deste Regulamento, com  
  base:

  I –  nos preços médios finais do kg de ATR dos produtos 
   que compõem o mix de comercialização do Estado de  
   São Paulo;

  II –  no mix de produção da unidade industrial;
  III –  no mix de comercialização da unidade industrial;
  IV –  na quantificação total de ATR entregue pelo produtor  

   de cana-de-açúcar.
Art. 21 –  Apurado o preço final, proceder-se-á ao ajuste com base  

  nos adiantamentos efetuados ao longo da safra.
Art. 22 –  Quaisquer modificações nas regras estabelecidas no Anexo 

  II deste Regulamento deverão ser adotadas, pelos  
  produtores optantes do sistema CONSECANA-SP, 5 
  (cinco) dias úteis após a data da divulgação, salvo  
  determinação diversa da Diretoria.

CAPÍTULO III
DOS NEGÓCIOS DE COMPRA E VENDA DE CANA-DE-

AÇÚCAR E DA OPÇÃO PELO SISTEMA CONSECANA-SP

Art. 23 –  Aqueles que desejarem optar pelo Sistema CONSECANA- 
  SP na realização de seus negócios de compra e venda de  
  cana-de-açúcar deverão adotar as regras contratuais  
  mínimas dispostas no Anexo III deste Regulamento.

Art. 24 –  Observadas as regras mínimas de que trata o artigo  
  anterior, as partes contratantes poderão, a seu critério,  
  adotar outras, em caráter supletivo.

  Parágrafo único –  Quaisquer regras supletivas ou  
    complementares que venham a  
    ser adotadas pelo optante do sistema  
    CONSECANASP, em virtude das  
    características de sua região ou  
    negócios, não deverão alterar,  
    restringir ou invalidar as cláusulas  
    mínimas dispostas no Anexo III deste  
    Regulamento.

Art. 25 –  Quaisquer modificações, operadas pela Diretoria do 
  CONSECANA-SP, nas regras estabelecidas no  
  Anexo III deste Regulamento deverão ser adotadas pelos  
  optantes do sistema CONSECANA-SP, na safra  
  subseqüente, respeitada a vontade das partes no contrato  
  em curso.

  Parágrafo único –  Os optantes que venham a assinar  
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     contratos após alterações introduzidas 
      nas normas estabelecidas no Anexo  
     III deverão assiná-los de acordo com  
     as novas regras.

Art. 26 –  Não poderão valer-se dos serviços prestados pelo  
  CONSECANA-SP os participantes do mercado que não  
  adotarem, em seus contratos, as regras dispostas no Anexo  
  III deste Regulamento.

CAPITULO IV
DA REVISÃO DO REGULAMENTO DO CONSECANA-SP

Art. 27 –  A cada 5 (cinco) anos, a Diretoria deverá realizar a revisão  
  dos aspectos técnicos e econômicos, bem como das 
  recomendações de contratação de negócios de compra e  
  venda de cana-de-açúcar, definidas neste Regulamento  
  e em seus Anexos, podendo antecipar quando entender  
  conveniente e oportuno, atualizando-o, se necessário.

  Parágrafo 1º –  Caso a revisão do Sistema referida no  
    “caput” deste artigo resulte em qualquer  
    forma de impacto econômico, a mesma  
    deverá ser precedida de estudos e  
    pareceres que possibilitem a adequada  
    compreensão deste impacto, antes de ser 
    submetida à discussão e à aprovação pela  
    Diretoria.

  Parágrafo 2º –  Na hipótese do parágrafo anterior, a  
    Diretoria requisitará à CANATEC-SP ou  
    a entidades idôneas de reconhecida  
    reputação técnica, a elaboração de 
    estudos e pareceres, determinando o  
    prazo para a sua conclusão.

  Parágrafo 3º –  A revisão do Sistema CONSECANA-SP  
    de que trata o “caput” deste artigo produzirá 
    seus efeitos a partir do ano-safra  
    imediatamente subseqüente ao da sua 

    aprovação, sendo vedada a aplicação  
    retroativa para safras anteriores.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 – Todas as comunicações dirigidas ao CONSECANA-SP 
  deverão ser formalizadas por escrito.

Art. 29 –  Salvo ordem expressa das partes, o CONSECANA-SP não  
  dará a terceiros qualquer informação acerca dos negócios 
  firmados entre seus optantes e acerca dos serviços a eles  
  prestados.

Art. 30 –  A Diretoria deverá orientar a CANATEC-SP no sentido de  
  realizar estudos de impactos na relação de custos, novos  
  produtos e novas tecnologias.

Art. 31 –  As informações referentes à efetiva produção, destinação  
  da comercialização e estoque dos produtos, conforme  
  indicado no Registro Fiscal exigido pela legislação  
  competente, deverão ser encaminhados às Entidades de  
  Classe dos produtores de cana-de-açúcar.

Art. 32 –  A unidade industrial filiada à cooperativa ou ligada a  
  um grupo econômico poderá considerar como seu mix de  
  produção e de comercialização, a destinação indicada  
  pela cooperativa ou pelo grupo econômico, desde que  
  definidos de comum acordo entre as partes.

Art. 33 –  Ao produtor de cana-de-açúcar é assegurado o direito de  
  fiscalizar a entrega, pesagem e análise da cana-de-açúcar  
  por ele entregue, por intermédio da Associação de Classe,  
  ou diretamente, caso a mesma não preste o serviço.

Art. 34 –  Este Regulamento entra em vigor na data de sua  
  divulgação.
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ANEXO I. NORMAS OPERACIONAIS DE 
DETERMINAÇÃO DA QUALIDADE DA  

CANA-DE-AÇÚCAR

• FUNDAMENTOS

N-001. A qualidade da cana-de-açúcar, de fornecedores e própria, 
destinada à produção de açúcar e de álcool, no Estado de São 
Paulo, será avaliada através de análise tecnológica em amostras 
coletadas no momento de sua entrega.

N-002.  Será de responsabilidade da unidade industrial, a operação do 
sistema de avaliação da qualidade da matéria prima, incluindo 
todas as etapas, desde a pesagem da cana até o processamento 
dos dados.

• VEÍCULOS DE TRANSPORTE DA CANA-DE-AÇÚCAR

N-003.  Os veículos utilizados para o transporte de cana-de-açúcar deverão 
permitir, necessariamente, a amostragem por sonda mecânica, 
horizontal ou oblíqua.

N-004.  Quando a cana for transportada em veículos com uma ou mais 
carretas, estas serão consideradas cargas separadas para fins de 
amostragem.

N-005.  Para a amostragem de cargas de cana inteira, por sonda horizontal, 
os veículos deverão afixar em suas carrocerias, em local visível, o 
número de vãos passíveis de amostragem.

N-006.  Consideram-se vãos, os espaços passíveis de amostragem, 
existentes entre fueiros ou outras estruturas destinadas à contenção 
das cargas.

N-007.  As carrocerias deverão possuir, no mínimo, 5 (cinco) vãos, 
eqüidistantes ao longo da carroceria, separados entre si por uma 

distância máxima de 1 m (um metro), medida de centro a centro 
dos vãos. Os casos que não atendam a esta norma serão avaliados 
pelas partes.

N-008. Os vãos serão contados a partir da cabina do veículo 
transportador.

• BALANÇA DE PESAGEM DAS CARGAS DE CANA-DE-AÇÚCAR

N-009.  As unidades industriais deverão efetuar, através do INMETRO 
– Instituto de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial ou por 
empresas por ele credenciadas, pelo menos, 2 (duas) aferições da 
balança de pesagem de cana, sendo a primeira no início do período 
de moagem e a segunda, na metade do período de moagem, 
afixando o respectivo certificado em local de fácil acesso.

N-010.  As unidades industriais deverão permitir aos representantes das 
associações de classe dos fornecedores, a qualquer momento, a 
solicitação para a calibração das balanças de carga, através de 
entidades credenciadas.

• ENTREGA DA CANA-DE-AÇÚCAR

N-011.  A entrega da cana, sob a responsabilidade do fornecedor, deverá 
ser realizada até 72 h (setenta e duas horas) da queima, no período 
compreendido entre o início do período de moagem até 31 de 
agosto e de 60 h (sessenta horas) da queima, a partir de setembro 
até o final do período de moagem.

N-012.  A cana entregue após os tempos estabelecidos (T) na norma N-011, 
a critério da unidade industrial, poderá sofrer descontos no valor 
da tonelada de cana, conforme a expressão:

                
                            K = 1 – (H –T) x 0,002, onde:
 
K  =  fator de desconto a ser aplicado à quantidade de ATR do  

  produtor;
 H  =  tempo, em horas, da respectiva queima;
 T  =  72 h entre o início da moagem e 31 de agosto;
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  =  60 h, a partir de setembro até o final da moagem.

N-013.  Salvo quando dispensados da obrigação, os fornecedores deverão 
informar, por meios pré-estabelecidos, a hora da queima, às 
unidades industriais.

N-014.  Será descontado do tempo que compõe o fator K:
 – o tempo de interrupção do recebimento de cana nas unidades 

industriais, motivado por causas não programadas;
 - o tempo de espera na fila de entrega na unidade industrial, desde 

que não respeitada a proporcionalidade entre as entregas de cana 
própria e as de fornecedores.

N-015.  Não será aplicado o fator K, quando os serviços de colheita forem 
efetuados pela unidade industrial ou empresa prestadora destes 
serviços por ela gerenciada.

N-016.  As unidades industriais deverão controlar os tempos previstos 
na norma N-011, devendo incluir, em relatórios, os tempos 
transcorridos nas ocorrências que incidirem descontos devido à 
demora de entrega.

N-017.  As unidades industriais deverão dispor de local apropriado, antes 
das balanças de pesagem da tara dos veículos, para remoção dos 
colmos remanescentes dos carregamentos.

 
• AMOSTRAGEM DAS CARGAS

N-018.  A amostragem das cargas será efetuada por sonda mecânica, 
horizontal ou oblíqua.

N-019.  A sonda amostradora deverá estar localizada após a balança de 
pesagem da carga.

N-020.   No caso de sonda amostradora sobre trilhos, o estacionamento do 
veículo deverá respeitar a distância de 20 cm (vinte centímetros) 
entre a coroa do tubo amostrador e a cana dos carregamentos  
(Fig. 1).

N-021.   As posições de amostragem, quando se tratar de sondas horizontais, 
serão definidas por sorteio informatizado, levando-se em conta 
o número de vãos de cada tipo de unidade de transporte.  As 
posições de amostragem e a identificação informatizada das cargas 
amostradas deverão ser impressas nos Boletins de Análise.

N-022.  As perfurações das cargas, para fins de amostragem, deverão ser 
feitas no ponto central da área definida pelo sorteio. Quando houver 
algum impedimento causado por obstáculo físico, a perfuração 
poderá ser realizada ao redor do local sorteado.

N-023.  Em todos os tipos de sonda amostradora horizontal, o tubo 
amostrador deve ser introduzido totalmente na carga e esvaziado 
após cada perfuração. Quando não for possível introduzir 
totalmente o tubo amostrador, será necessária a re-introdução no 
mesmo furo.

N-024.  O número de possibilidades de pontos de amostragem, por sondas 
horizontais, será dado pela equação:

   P = 2 x V – 4, onde:
            V = número de vãos para cada tipo de carroceria.

 Exemplos:
 (a) carroceria com 7 vãos : P=2x7-4  = 10 possibilidades (Fig.2)

Fig. 1 – Distância 
entre o veículo e a 
sonda amostrada
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 (b) carroceria com 12 vãos : P=2x12-4 = 20 possibilidades (Fig.3)

N-025. Em se tratando de sonda amostradora horizontal, a amostra 
será composta por 3 (três) sub-amostras, coletadas em vãos 
consecutivos e à partir da primeira perfuração, não podendo 
haver coincidência no sentido horizontal ou vertical. As canas que 
excederem as extremidades da carroceria serão partes integrantes 
do primeiro e último vãos, respectivamente.  

N-026. Quando se tratar de carrocerias para o transporte de cana picada, 
a amostra deverá ser composta por 3 (três) sub-amostras, retiradas 
em furos dispostos no sentido diagonal das mesmas.

N-027. O número mínimo de amostra a ser coletado por fundo agrícola 
(cana de fornecedor e cana própria), obedecerá ao seguinte 
critério:

                          

N-028.  Quando o número diário de carregamentos, por produtor e por fundo 
agrícola, exceder a 10 (dez), as amostragens deverão ser distribuídas 
proporcionalmente ao longo do período diário de entrega.

N-029. Em se tratando de sonda amostradora oblíqua, a amostra será 
retirada em apenas 1 (uma) posição, seguindo a linha horizontal e 
central da parte superior do carregamento, em duas etapas e na 
mesma perfuração, retirando e descarregando as sub-amostras 
de cada etapa.

N-030. A coroa dentada das sondas amostradoras, horizontais ou oblíquas, 
deverá ser afiada ou trocada quando demonstrar baixa eficiência 
de corte, observada pelo esmagamento e extração de caldo.

N-031.  É necessário ajustar todo o conjunto amostrador da sonda oblíqua 
quando ainda que estando as coroas afiadas, as amostras 
apresentarem esmagamento e extração de caldo.

N-032. Qualquer que seja o tipo de sonda amostradora, o peso da amostra 
final, não poderá ser inferior a 10 kg (dez quilogramas).

N-033. O desrespeito às normas N-021 a N-032, acarretará a anulação da 
amostragem efetuada, repetindo-se a operação na mesma carga, 
em local próximo à anterior. 

Fig.2 - Veículo com 7 vãos

Fig.3 - Veículo com 12 vãos
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• DESINTEGRAÇÃO DA AMOSTRA

N-034. A amostra a ser analisada, resultante da mistura das amostras 
simples deverá ser preparada em aparelhos desintegradores com 
as suas  características originais.

N-035.  O desintegrador deverá estar em perfeitas condições mecânicas e 
operacionais, tendo, no mínimo, um jogo de facas, de contra-facas 
e de martelos, de reposição.

N-036.  As facas dos desintegradores deverão ser substituídas, diariamente, 
ou, pelo menos, a cada 250 (duzentos e cinqüenta) amostras, 
independentemente do valor do Índice de Preparo (IP).

N-037.  A contra-facas do desintegrador deverá estar regulada a uma distância 
de 2±0,5 mm (dois milímetros, mais ou menos, meio milímetro).

N-038.  As facas e a contra-facas deverão estar sempre afiadas, não 
devendo apresentar bordas onduladas e arredondadas. 

N-039.  Os martelos e contra-martelos deverão ser substituídos quando 
apresentarem bordas arredondadas.

N-040.  O material desintegrado deverá conter somente partículas pequenas 
e homogêneas, sem pedaços ou lascas e que forneça um Índice de 
Preparo (IP) de 90% (noventa por cento). Pontualmente, será permitida 
uma tolerância de, mais ou menos, 2 (dois) pontos percentuais.

N-041. A metodologia para a determinação do Índice de Preparo encontra-
se na norma N-0137.

• HOMOGENEIZAÇÃO DA 
AMOSTRA

N-042.  A  a m o s t r a 
desintegrada deverá 
ser homogeneizada 
e m  b e t o n e i r a s 
a d a p t a d a s  c o m 
raspador, de maneira 
a impedir a retenção 
de amostra no fundo 
do tambor (Fig.4).

Fig.4 - Homogeneizador, tipo 
betoneira, detalhando o raspador 

N-043. Uma quantidade de amostra homogeneizada de 1,5 kg a 2,0 kg 
(um e meio a dois quilogramas), aproximadamente, será conduzida 
ao laboratório onde a amostra final de 500 g (quinhentos gramas) 
será pesada e servirá para as análises tecnológicas.

• LABORATÓRIO DE ANÁLISES DE CANA-DE-AÇÚCAR

N-044.  O laboratório deve estar localizado no pátio da unidade industrial, 
próximo do local de coleta de amostra e de seu preparo.

N-045.  A rede elétrica deve estar dimensionada de modo a atender as 
especificações originais dos fabricantes de todos os equipamentos 
à plena carga operacional e possuir sistema de aterramento 
específico. Não será permitida a utilização de qualquer dispositivo 
que possa alterar as características originais da corrente elétrica 
exigida pelos aparelhos ou equipamentos de laboratório. Não será 
permitido o emprego de derivações (extensões) em tomadas, a fim 
de evitar interferências nos equipamentos.

N-046.  A temperatura interna deve ser mantida à 20ºC ± 5ºC (vinte mais 
ou menos cinco graus Celsius).

N-047.  Os equipamentos devem estar dimensionados de modo a atender 
à demanda operacional das análises da unidade industrial (cana 
de fornecedor e própria), particularmente, no tocante a:

– sonda(s) amostradora(s)
– desintegrador (es)
– homogeneizador (es), tipo betoneira
– balança(s) semi-analítica (s)
– digestor (es), tipo sul africano
– aparelho para determinação do índice de preparo
– prensa(s) hidráulica(s)
– estufa(s) de circulação forçada de ar
– refratômetro digital automático, com correção automática de  

 temperatura ou banho termostático a 20ºC
– sacarímetro digital automático
– espectrofotômetro infravermelho próximo (NIR), quando utilizado  

 para substituir o refratômetro e o sacarímetro.
– microcomputador ou terminal para processamento de dados etc.
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N-048.  A balança semi-analítica deve ser instalada em local que atenda 
ao fluxograma operacional e não deve ter influência de correntes 
de ar ou de trepidações.

N-049.  Os reagentes devem ser de qualidade p.a. (pró-análise) e de origem 
comprovada.

N-050.  Os materiais de laboratório: béqueres, funis, frascos coletores de 
caldo não clarificado e clarificado, balões volumétricos, agitadores, 
etc., devem ser dimensionados de acordo com o volume diário 
de análises. Os balões volumétricos, provetas, pipetas e outras 
vidrarias para medições de volumes deverão ser calibrados.

N-051.  Equipamentos, instrumentais analíticos e reagentes devem ser 
homologados pelo CONSECANA-SP, através de testes conduzidos 
e aprovados pela CANATEC-SP.  

 N-052.  Os boletins ou registros magnéticos, diários, quinzenais e mensais 
deverão conter os elementos referidos na norma N-090.

N-053.  No gerenciamento e recursos humanos recomenda-se, como ideal, 
a seguinte estrutura funcional:

– Supervisores: apresentar nível técnico reconhecido pelos conselhos  
 regionais respectivos. Responder por todos os funcionários internos 
 e externos do laboratório, necessários ao seu funcionamento.  
 Proceder ou solicitar manutenção e reparos nos equipamentos ou, 
 quando em acordo com o representante da associação de classe, 
 justificar a correção de alguma anormalidade.

– Liderança de turno: o nível de formação técnica deverá ser 
 semelhante ao do supervisor ou, no mínimo, 2º (segundo) grau 
 completo e também, deverá responder por todos os funcionários  
 internos e externos, na ausência do supervisor.

– Auxiliares de laboratório: os funcionários incumbidos de operar 
 o refratômetro, sacarímetro, equipamentos de determinação do 
 índice de preparo ou o NIR deverão apresentar nível técnico 
 ou, no mínimo, 2º (segundo) grau completo e ter recebido o 
 necessário treinamento.

– Demais funcionários: deverão ter, pelo menos, o 1º (primeiro) grau  
 completo e serem devidamente treinados.
N-054.  O funcionamento do laboratório deve ser compatível com o horário 

de entrega de cana e com o número de cargas a ser amostrado.  
 
N-055. A balança(s) semi-analítica(s), o(s) refratômetro(s) e o(s) 

sacarímetro(s) devem ser calibrados antes do início do período de 
moagem, por empresa credenciada e, durante este período, através 
da utilização de pesos-padrões, soluções de índice de refração 
conhecidos e pelo tubo de quartzo, respectivamente.

N-056.  A linearidade e a repetitividade do refratômetro e do sacarímetro 
serão determinadas por leituras de soluções padrões de sacarose, 
conforme as normas N-138 a N-141.

• PESAGEM DA AMOSTRA PARA ANÁLISE

N-057.  A pesagem de 500 g (quinhentos gramas), com tolerância de, 
mais ou menos, 0,5 g (cinco decigramas), da amostra final, 
homogeneizada mecanicamente, será feita em balança semi-
analítica, eletrônica e com saída para impressora e/ou registro 
magnético, com resolução máxima de 0,1 g (um decigrama). O 
material restante servirá como contra prova, não podendo ser 
desprezado, até que sejam concluídas as leituras de brix e de 
pol.

 
• EXTRAÇÃO DO CALDO

N-058.  A extração do caldo, a pesagem do bagaço úmido e as leituras de 
brix e de pol devem ocorrer imediatamente após a desintegração 
e homogeneização das amostras.

N-059.  O caldo será extraído em prensa hidráulica com pressão mínima 
e constante de 24,5 MPa (vinte e quatro mega-pascal e cinco 
décimos), correspondente à 250 kgf/cm2 (duzentos e cinqüenta 
quilogramas-força por centímetro quadrado), sobre a amostra, 
durante 1 min (um minuto).

N-060.  O manômetro da prensa deve ser calibrado a cada safra.
N-061.  A calibração da prensa será realizada por Célula de Carga 

homologada, calibrada por empresa credenciada.
N-062.  Realizada a calibração, será afixada uma etiqueta sobre o 
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manômetro da prensa, indicando a sua pressão de trabalho, para 
que a pressão sobre a amostra esteja em conformidade com a 
norma N-059.

● DETERMINAÇÃO DO PESO DO BAGAÇO (BOLO) ÚMIDO (PBU)

N-063.  O peso do bagaço (bolo) úmido utilizado para o cálculo da fibra da 
cana (F) é obtido em balança semi-analítica, conforme N-057.

• DETERMINAÇÃO DO BRIX DO CALDO (B)

N-064  A determinação do brix (teor de sólidos solúveis por cento, em 
peso, de caldo) será realizada em refratômetro digital, de leitura 
automática, com correção automática de temperatura, com saída 
para impressora e/ou registro magnético e resolução máxima 
de 0,1º Brix (um décimo de grau brix), devendo o valor final ser 
expresso à 20ºC (vinte graus Celsius).

N-065 Quando houver presença de impurezas minerais no caldo, o brix 
poderá ser determinado em caldo filtrado, em papel de filtro 
qualitativo, a partir da 6ª (sexta) gota do filtrado. Quando se utilizar 
a determinação por Espectrofotometria de Infravermelho Próximo 
(NIR), o caldo deverá ser filtrado e/ou peneirado.

• DETERMINAÇÃO DA POL DO CALDO (S)

N-066. A leitura sacarimétrica do caldo será determinada em sacarímetro 
digital, automático, com peso normal igual à 26 g (vinte e seis 
gramas), resolução de 0,01ºZ (um centésimo de grau de açúcar) 
e calibrado a 20ºC (vinte graus Celsius), em comprimento de onda 
de 587 e 589,4 nm (quinhentos e oitenta e sete e quinhentos e 
oitenta e nove e quatro décimos nanômetros),  provido de tubo 
polarimétrico de fluxo contínuo e com saída para impressora e/ou 
registro magnético de dados, após clarificação do caldo com mistura 
clarificante à base de alumínio.

N-067. A mistura clarificante, à base de alumínio, deve ser preparada de 

acordo com a norma N-136.
N-068.  A quantidade da mistura, à base de alumínio, recomendada deve 

ser no mínimo, de 6 g/100 ml (seis gramas por cem mililitros).
N-069.  Caso não se consiga a clarificação do caldo com o uso das 

quantidades recomendadas, os seguintes procedimentos devem 
ser tomados, na ordem de preferência assinalada:

 – Refiltragem do caldo clarificado;
 – Repetição da análise, reprocedendo a clarificação do caldo ainda  

  disponível, ou nova extração de caldo, na presença de um 
  representante credenciado pela associação de fornecedores;

 – Diluição do caldo extraído, na proporção de 1 (uma) parte de 
  água destilada, volume/volume, e posterior clarificação, 
  multiplicando-se, neste caso, o valor da leitura sacarimétrica por 
  2 (dois).
N-070. A amostra de cana, cujo caldo extraído não for clarificado após 

obedecidos os procedimentos descritos na norma N-069, será 
considerada fora do sistema.

N-071.  A pol do caldo (S) (teor de sacarose aparente por cento, em peso, 
de caldo) é calculada pela equação seguinte:

                        S = LPb (0,2605 – 0,0009882 x B)
             
           A transformação da leitura sacarimétrica com a mistura clarificante, 

à base de alumínio, para a leitura equivalente em subacetato de 
chumbo, será feita pela equação:

                         LPb = 1,00621 x LAl + 0,05117, onde:
 
 LPb =   leitura sacarimétrica equivalente a de subacetato de 

   chumbo;
 LAl =  leitura sacarimétrica obtida com a mistura clarificante à 

   base de alumínio.
      
 Assim sendo, a equação completa para o cálculo da pol da cana 

(S) passa a ser a seguinte:

 S = (1,00621 x LAl + 0,05117) x (0,2605 - 0,0009882 x B), onde :
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        B = brix do caldo.

N-072.  Todo o caldo clarificado deverá ser usado para a leitura 
sacarimétrica, fixando-se o mínimo de 70 ml (setenta mililitros). Na 
hipótese de lavagem do tubo sacarimétrico com água, usar 100 ml 
(cem mililitros) de caldo para a próxima leitura sacarimétrica.

• ESPECTROFOTOMETRIA DE INFRAVERMELHO PRÓXIMO (NIR)

N-073.  O brix e a pol do caldo poderão ser determinados pela utilização da 
Espectrofotometria de Infravermelho Próximo (NIR), após definição 
das curvas de calibração, construídas com os resultados de brix e 
de pol dos métodos tradicionais.

N-074.  As curvas de calibração devem ser atualizadas a cada safra, 
através da inserção de, no mínimo, 100 (cem) novos pares de 
dados representativos, em cada terço do período de moagem.

N-075.  Os laboratórios que utilizarem a Espectrofotometria de Infravermelho 
Próximo (NIR) deverão realizar as análises tecnológicas, em 
paralelo, de brix e de pol, conforme as normas N-064 a N-071 para 
fins de aferição de resultados e inserção de novos pares de dados 
representativos para a atualização das curvas de calibração da 
metodologia espectrofotométrica.

N-076.  São considerados dados representativos, aqueles que apresentarem 
uma distribuição homogênea no espectro (freqüência) de resultados.

   
· CÁLCULO DA PUREZA APARENTE DO CALDO (Q)

N-077.  A pureza aparente do caldo (Q) definida como a porcentagem de 
pol em relação ao brix, será calculada pela equação:

    
                          Q = 100 x S ÷ B, onde:
   
 S = pol do caldo;
        B = brix do caldo.

N-078.  A unidade industrial poderá recusar o recebimento de carregamentos 

com pureza do caldo abaixo de 75% (setenta e cinco por cento).

N-079.  Os carregamentos, analisados conforme estas normas e cuja 
pureza do caldo estiver abaixo de 75% (setenta e cinco por cento), 
se descarregados, não poderão ser excluídos do sistema.

• CÁLCULO DOS AÇÚCARES REDUTORES DO CALDO (AR)

N-080.  O teor de açúcares redutores (AR) por cento, em peso, de caldo 
será calculado pela equação:

 AR % caldo = 3,641 – 0,0343 x Q, onde:
 Q = pureza aparente do caldo, expressa em porcentagem.

N-081.  As unidades industriais poderão, facultativamente, analisar os 
açúcares redutores do caldo, pelo método de Lane & Eynon, 
descrito na norma N-142.

• CÁLCULO DA FIBRA DA CANA-DE-AÇÚCAR (F)

N-082.  A fibra da cana (F) será calculada pela equação:
 F = 0,08 x PBU + 0,876, onde:
 PBU = peso do bagaço úmido da prensa, em gramas. 

N -083.  As unidades industriais poderão optar pela determinação direta da 
fibra da cana pelo método de Tanimoto, consoante os procedimentos 
descritos na norma N-143 e calculada pela seguinte equação:

 
     F = [(100 x PBS) – (PBU x B)] ÷ [5 x (100 – B)], onde:                    
      
      PBS = peso do bagaço seco;
      PBU = peso do bagaço úmido;
      B = brix do caldo.
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● CÁLCULO DO COEFICIENTE “C”

N-084.  O coeficiente “C” é utilizado para a transformação da pol do caldo 
extraído pela prensa (S) em pol de cana (PC) e é calculado por 
uma das seguintes fórmulas:

  C = 1,0313 – 0,00575 x F, ou,
           C = 1,02626 – 0,00046 x PBU, onde,

 F = fibra da cana;
           PBU = peso do bagaço (bolo) úmido

• CÁLCULO DA POL DA CANA-DE-AÇÚCAR (PC)

N-085. A pol da cana (PC) será calculada pela equação:
          
                   PC = S x (1 - 0,01 x F) x C, onde:
 
 S = pol do caldo;
 F = fibra da cana;
 C = Ver norma N-084.
                
• CÁLCULO DOS AÇÚCARES REDUTORES DA CANA (ARC)

N-086.  O cálculo dos açúcares redutores da cana (ARC) será realizado 
pela equação:

                    ARC = AR x (1 – 0,01 x F) x C, onde:
 
 AR = açúcares redutores do caldo (ver norma N-080)
 C = ver norma N-084.

• CÁLCULO DO AÇÚCAR TOTAL RECUPERÁVEL (ATR)

N-087.  Conhecendo-se a pol da cana (PC) e os açúcares redutores da 
cana (ARC), o ATR é calculado pela equação:

 ATR = 10 x PC x 1,05263 x 0,905 + 10 x ARC x 0,905 ou,
 ATR = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC, onde:
 

   10 x PC  =  pol por tonelada de cana
 1,05263  =  coeficiente estequiométrico para a conversão da  

   sacarose em açúcares redutores
   0,905  =  coeficiente de recuperação, para uma perda industrial 

   de 9,5% (nove e meio por cento)
 10 x ARC  =  açúcares redutores por tonelada de cana

• ATR RELATIVO - ENTREGA DA CANA PROPORCIONAL À 
MOAGEM DURANTE A SAFRA

N-088.  A entrega da cana-de-açúcar pelo fornecedor deve ocorrer ao 
longo de todo o período de moagem, na proporção da cana total 
processada na quinzena de acordo com o planejamento quinzenal 
da unidade industrial (Princípio da Linearidade). O princípio da 
linearidade será garantido pela aplicação do sistema de ATR 
Relativo, sem desestimular a busca pela melhoria da qualidade 
da matéria-prima. 

 ATR Relativo: Ajusta a quantificação do ATR real da cana do 
   fornecedor para uma média ao longo de todo 
   o período de moagem da unidade industrial para 
   efeito de medição da qualidade da cana.

 Como calcular o ATR Relativo

 O ATR Relativo (ATRr) para ajustar a entrega da cana será 
calculado pela seguinte equação: 

 ATRr = ATRfq + ATRus – ATRuq, onde:
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ATRr =  Açúcar Total Recuperável relativo do fornecedor;
ATRfq =  Açúcar Total Recuperável do fornecedor na quinzena;
ATRuq =  Açúcar Total Recuperável da usina (própria + fornecedor) 

   na quinzena;
  ►  Os valores de ATRfq e ATRuq serão obtidos  

   quinzenalmente a partir dos resultados das análises e 
   dos cálculos da média ponderada.

ATRus  =  Açúcar Total Recuperável da usina (própria + fornecedor) 
   na safra;

  ►  O ATRus provisório será calculado pela média ponderada 
   do ATR das últimas 5 safras, considerando a cana total 
   processada (própria e fornecedores), devendo ser 
   recalculado de acordo com a nova equação: 

                                 ATR = (9,5263 x PC + 9,05 x ARC)
  ► A média de ATRus provisória deverá ser calculada a 

   partir da qualidade da matéria-prima entregue pelos  
   fornecedores de cana, enquanto não se tenha informação 
   da cana própria da unidade industrial.

  ► Neste caso a média ponderada final será calculada após 
   a distribuição da cana entregue pelos fornecedores pela 
   curva de moagem total da usina.

  ►  Ao se encerrar a moagem deve-se substituir o ATRus  
   provisório pelo ATRus efetivo apurado (cana própria 
   + Fornecedores) efetuando-se as devidas correções 
   para todos os ATRr calculados.

  ►  O ATRus efetivo apurado, será utilizado para o ajuste 
   parcial (final de moagem) até o fechamento do ano 
   safra. 

Informações Necessárias

A unidade industrial que aplicar o ATR Relativo deve:

  ► Analisar a qualidade da cana própria, de acionistas e de 
   fornecedores de cana das unidades industriais de acordo 
   com as Normas Operacionais do CONSECANA-SP.

  ►  Informar a moagem e os dados diários e quinzenais da  
   qualidade da matéria-prima no período estabelecido, 
   conforme descrito nas Normas N-089 e N-090 deste 
   Manual.

Disposições Transitórias

O fornecedor que entregou até 3.000 (três mil) toneladas de cana 
na Safra 2005/2006 e cuja produção que será entregue à mesma unidade 
industrial nas safras seguintes permaneça dentro desse limite, prosseguirá 
recebendo o pagamento tomando por base o ATR real de sua cana 
entregue nas safras de 2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009. A partir da 
safra 2009/2010, o mesmo passará a receber o pagamento com base no 
ATRr de sua cana.   

A quantidade e a qualidade da cana entregue por fornecedores 
menores que 3.000 t não serão incluídas nos cálculos do sistema de ATRr 
até a safra 2008/2009.

  ► Essa regra não se aplica aos fornecedores que iniciem  
   o fornecimento à unidade industrial a partir de 
   2006/2007.

  ►  Para definição da entrega de cana até 3.000 (três mil) 
   toneladas será considerado o fornecedor e não o fundo 
   agrícola, por unidade industrial.

  ► As Unidades industriais que já utilizam o pagamento pelo 
   ATRr para os fornecedores que entregam até 3.000 
   (três mil) toneladas de cana-de-açúcar, devem continuar  
   utilizando este procedimento.

Cálculo do ATRus provisório para início da safra 

1. Com cana de fornecedores e própria

Da cana de fornecedores:

1. Total de cana de fornecedores entregue em cada safra no período 
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 de abril a novembro.
2. Qualidade média da cana de fornecedores em cada safra 

(Pol%cana e AR%cana)
3. Calcula-se o ATR médio de cada safra com a equação:
                   ATR = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC
4. Calcula-se a média ponderada global do ATR da cana de 

 fornecedores nas 5 (cinco) últimas safras.

Da cana própria:

5. Total de cana própria em cada safra no período completo de  
 moagem.

6. Qualidade média da cana própria em cada safra (Pol%cana e 
 AR%cana).

7. Calcula-se o ATR médio de cada safra com a equação:
                     ATR = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC
8. Calcula-se a média ponderada global do ATR da cana própria nas 

 5 (cinco)  últimas safras.

Com os valores de ATR da cana de fornecedores e da cana própria 
das últimas 5 (cinco) safras, obtém-se o ATRus provisório para uso no 
sistema de ATR relativo (ATRr).

► Sem resultados da cana própria

 O ATRus será obtido das seguintes informações:
•  A qualidade da cana será a média ponderada dos valores obtidos 

 em cada quinzena durante as 5 últimas safras, no período de abril 
 a novembro, sendo o ATR calculado pela equação:

                    ATR = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC
• Com a distribuição da cana de fornecedores em função da curva 

 de moagem das ultimas 5 safras e a qualidade da matéria-prima  
 quinzenal, calcula-se a média ponderada, conforme exemplo a 
 seguir:

Tabela 01 - Quantidade (t) e Qualidade (kg ATR/t) da Cana Entregue pelos 
Fornecedores nas Safras 2001/2002 a 2005/2006

Tabela 02 – Moagem, em toneladas, nas Safras 2001/2002 a 2005/2006
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Tabela 03 - Cana Entregue e Moagem (t), % de Moagem em relação ao 
Total, Cana Entregue Redistribuída e Qualidade Média da Cana,  

em kg de ATR/t e ATRus provisório.

(1) - soma da cana entregue nas safras 2001/2002 a 2005/2006 (Tabela 01)
(2) - Moagem total das safras 2001/2002 a 2005/2006 (Tabela 02)                            
(3) - % de Moagem na quinzena em relação ao total                                             
(4) - Cana Entregue Redistribuída na  Quinzena  = 40,1% x Moagem da Quinzena 
        40,1 = Cana Entregue Total (1) ÷ Moagem Total (2) = 4.578.910 ÷ 11.414.929 (%). 
(5) - kg de ATR/t quinzenal e média ponderada (ATRus)

Cálculo do ATRus no final do período de moagem da safra 

► Período de Moagem: Para fim de cálculo da média do ATR da 
  unidade industrial na safra (ATRus), considera-se período de moagem 
  aquele compreendido entre 1º de abril a 30 de novembro. No entanto, 
 é livre às unidades industriais e seus fornecedores ajustarem o 
 período diverso de acordo com as peculiaridades próprias e 
 regionais.

 •  Disposição Transitória: Excepcionalmente, o período de moagem 
  para a Safra 2006/2007 será aquele compreendido entre 1º de 
   maio a 30 de novembro e para a Safra 2007/2008, aquele  
  compreendido entre 15 de abril a 30 de novembro. A partir 

  da Safra 2008/2009, o período de moagem será de 1º de abril 
  a 30 de novembro.

► Com resultados da cana própria e de fornecedores
   O ATRus será obtido através das seguintes informações:
  •  A qualidade e a quantidade da cana própria e de fornecedores 

    em cada quinzena, no período de moagem.
  •  Com estes valores calcula-se a média ponderada da cana 

   total da usina na safra, obtendo-se o ATRus.
  •  Este valor será utilizado para recalcular o ATRr dos  

   fornecedores. 

► Sem resultados da cana própria

 O ATRus será obtido através das seguintes informações:
  •  A qualidade e a quantidade da cana de fornecedores em cada  

   quinzena.
  •  Com a distribuição da cana de fornecedores em função da 

   curva de moagem da safra e a qualidade, calcula-se a média 
   ponderada, obtendo-se o ATRus.

  •  Este valor será utilizado para recalcular o ATRr dos 
   fornecedores. 

ATRus 
Provisório



60 61

EXEMPLO
    CÁLCULO DO ATR RELATIVO NO PERÍODO DE MOAGEM

(1) – Cana entregue pelo fornecedor na Safra;
(2) – ATR do Fornecedor na quinzena e média ponderada da safra;
(3) – ATR médio de toda cana entregue (Própria + Fornecedores) e média ponderada pela 
         curva de moagem, em toneladas e %(6);
(4) – ATR médio provisório das últimas 5 safras;
(5) – ATR Relativo = ATRfq (2) + ATRus (4) – ATRuq (3), e
(6) – Curva de moagem da unidade industrial.

                      

CÁLCULO DO ATR RELATIVO NO FINAL DA MOAGEM

(1) –  Cana entregue pelo fornecedor na Safra;
(2) –  ATR do Fornecedor na quinzena e média ponderada da safra;
(3) –  ATR médio de toda cana entregue (Própria + Fornecedores) e média ponderada pela 
         curva de moagem em toneladas e % (6);
(4) –  ATR médio de toda cana entregue na safra (Própria + Fornecedores);
(5) –  ATR Relativo recalculado do Fornecedor e média ponderada a partir da cana entregue 
         ATR Relativo = ATRfq (2) + ATRus (4) – ATRuq (3), e 
(6) – Curva de moagem da unidade industrial.

• INFORMAÇÃO DOS DADOS OBTIDOS

N-089. A coleta dos dados de pesagens da cana, analíticos e dos tempos 
de queima, deverá ser automatizada, devendo ficar à disposição do 
produtor de cana e da sua associação de classe, um comprovante 
impresso ou registro magnético, logo após a última determinação 
analítica.

N-090.  As informações, por carregamento, médias diárias e quinzenais 
contendo a quantidade e a qualidade da matéria prima, deverão ser 
enviadas através da Internet ao Sistema ATR de Processamento 
de Dados e às Associações de Produtores de Cana.
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 Dados por carregamento e diários:
 - Fornecedor/Própria
 - Fundo(s) Agrícola(s)
 - Data e hora de entrada
 - Data e hora de queima
 - Tempo de parada
 - Peso da carga
 - Certificado de pesagem e romaneios
 - Brix (B)
 - Leitura sacarimétrica original (LAl)
 - Leitura sacarimétrica corrigida (LPb)
 - Peso do bagaço úmido (PBU)

 Dados quinzenais:
 -  Fornecedor/Própria
 -  Fundo(s) Agrícola(s)
 -  Brix (Bq), Leitura sacarimétrica corrigida (LPbq), Peso do bagaço  

  úmido (PBUq), Pol do caldo (Sq), Fibra (Fq), Pureza (Qq), 
  Açúcares redutores da cana (ARCq), ATRq/ATRrq, ATRuq, ATRus, 
  Fator Kq, ATR(K), Quantidade de ATR(K), ATRr(K) e quantidade 
  de cana.

• ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA

N-091.  Os representantes credenciados pelas associações de classe dos 
produtores de cana poderão acompanhar todos os procedimentos 
utilizados para avaliar a qualidade da cana, a saber:

 •  Entrega da cana na balança;
 •  Precisão da balança de pesagem dos carregamentos;
 •  Amostragens das cargas;
 •  Preparo e a homogeneização das amostras;
 •  Condições ambientais e operacionais do laboratório, bem 

  como os procedimentos analíticos;
 • Consistência do sistema de coleta dos dados da balança de 

  pesagem dos carregamentos, do laboratório e do processamento 

  desses dados.

N-092.  É permitido aos representantes das associações de classe dos 
produtores de cana, retirar amostras de cana e/ou de caldo, para 
fins de comparações de resultados.

N-093.  Quando se constatar a existência de qualquer irregularidade na 
aplicação destes procedimentos, as associações de classe terão 
direito de exigir uma ação corretiva imediata por parte do laboratório 
e, caso isto não ocorra, a mesma deverá ser comunicada por 
escrito ao CONSECANA-SP, devendo diante dos fatos relatados 
e no âmbito de suas atribuições, analisar e emitir parecer sobre o 
assunto.

N-094. Não será permitida a anulação de amostras ou de valores 
analíticos, sem a prévia concordância entre a unidade industrial e 
o representante da associação de classe.

• INTERRUPÇÃO OPERACIONAL DO SISTEMA

N-095.  Na hipótese de ocorrer defeito nos equipamentos de amostragem 
ou de análise, de forma a prejudicar a média da quinzena, o ATR 
será obtido pela média ponderada dos valores correspondentes 
às quinzenas, imediatamente anterior e posterior à quinzena em 
questão.

N-096.  A média quinzenal será prejudicada quando houver interrupção 
das análises por período superior a 5 (cinco) dias.  

• OCORRÊNCIAS

N-097. O laboratório deve manter um livro de ocorrências e as ações 
corretivas a serem tomadas, onde serão registradas as 
anormalidades nos seus trabalhos e os prazos para a sua solução, 
com o conhecimento e assinaturas de ambas as partes. 

• COMPARAÇÃO DE RESULTADOS

N-098.  A diferença máxima aceitável a 95% (noventa e cinco por cento) 
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de probabilidade entre repetições de análises de brix (B), leitura 
sacarimétrica (L) e açúcares redutores (AR) de um mesmo caldo, 
realizadas no mesmo laboratório e pelos mesmos operadores, é de:

              Brix = 0,2° Brix;
              Leitura sacarimétrica = 0,57°Z.
 AR = 0,2%  

N-099.  A diferença máxima aceitável a 95% (noventa e cinco por cento) 
de probabilidade entre repetições de análises de brix (B), leitura 
sacarimétrica (L) e açúcares redutores (AR), de um mesmo caldo, 
realizadas em laboratório e operadores diferentes, é de:

              
 Brix = 0,6 ° Brix
              Leitura sacarimétrica = 1,72°Z
              AR = 0,4%

• PADRONIZAÇÃO DOS CÁLCULOS 

N-100. O peso do carregamento (P) deverá ser expresso em quilogramas 
(kg), sem decimais.

N-101.  Todos os cálculos intermediários deverão ser efetuados no 
flutuante.

N-102.  O arredondamento, em todos os cálculos objetos do modelo 
CONSECANA-SP, consiste em adicionar uma unidade à última 
decimal especificada, caso a decimal seguinte esteja compreendida 
no intervalo de 5 a 9 (cinco a nove).

 Exemplos:

N-103.  A leitura refratométrica do brix (B) deverá ser expressa com duas 
casas decimais.

N-104. A média diária do brix (Bd), por carregamento analisado, será 
ponderada e expressa com duas casas decimais arredondadas.

   
            Bd = (B1 x P1 + B2 x P2 +...+ Bn x Pn) ÷ (P1 + P2 +…+ Pn), 

onde:
  
 B1, B2...Bn = leituras de brix obtidas por carregamento 

analisado;
 P1, P2...Pn = peso dos carregamentos analisados.

N-105. A média quinzenal do brix (Bq) deverá ser obtida pela ponderação 
das médias diárias de todos os carregamentos entregues e 
expressa com duas casas decimais arredondadas:

 Bq = (Bd1 x Pd1 +  Bd2 x Pd2 +...+ Bdn x Pdn) ÷ (Pd1 +  Pd2 +…+ Pdn)
 onde:
 
 Bd1, Bd2...Bdn  = leituras médias ponderadas diárias de brix;
 Pd1, Pd2...Pdn = peso de todos os carregamentos diários entregues 

na quinzena.

N-106. A leitura sacarimétrica  (L) deverá ser expressa com duas casas 
decimais.

N-107. A média diária da leitura sacarimétrica (Ld), por carregamento 
analisado, será ponderada e expressa com duas casas decimais 
arredondadas:

 Ld = (L1 x P1 +  L2 x P2 +...+ Ln x Pn) ÷ (P1 +  P2 +…+Pn), onde:
 
 L1, L2...Ln  = leituras obtidas por carregamento analisado;
 P1, P2...Pn = peso dos carregamentos analisados.

N-108. A média quinzenal da leitura sacarimétrica (Lq) deverá ser obtida 
pela ponderação das médias diárias de todos os carregamentos 

5
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entregues e expressa com duas casas decimais arredondadas:

 Lq = (Ld1 x Pd1 + Ld2 x Pd2 +...+ Ldn x Pdn) ÷ (Pd1 + Pd2 +…+ 
Pdn), onde:

    
 Ld1, Ld2...Ldn= leituras médias ponderadas diárias;
 Pd1, Pd2...Pdn= peso de todos os carregamentos diários entregues.

N-109. O peso do bagaço úmido (PBU), por carregamento analisado, será 
expresso com uma ou duas casas decimais, desde que a precisão 
da balança utilizada o permita.

N-110.  A média ponderada diária do peso do bagaço úmido (PBUd) deverá 
ser expressa com duas casas decimais arredondadas e calculada 
pela seguinte equação:

   
           PBUd = (PBU1 x P1 + PBU2 x P2 +...+ PBUn x Pn) ÷ (P1 +  P2 

+…+ Pn), onde:
                   
 PBU1, PBU2...PBUn= peso do bagaço úmido dos carregamentos 

analisados;
 P1, P2...Pn= peso dos carregamentos analisados.

N-111. A média ponderada quinzenal do peso do bagaço úmido (PBUq) 
deverá ser obtida pela ponderação das médias diárias ponderadas 
do peso do bagaço úmido (PBUd) e expresso com duas casas 
decimais arredondadas.

 PBUq = (PBUd1 x Pd1 + PBUd2 x Pd2 +...+ PBUdn x Pdn) ÷ (Pd1 
+ Pd2 +…+ Pdn), onde:

             
 PBUd1, PBUd2..PBUdn = média ponderada diária do peso de 

bagaço úmido;
 Pd1, Pd2...Pdn = peso de todos os carregamentos diários 

entregues.

N-112. A pol do caldo (S), por carregamento analisado, deverá ser 

calculada pela equação da norma N-071 e expressa com duas 
casas decimais arredondadas:

N-113. A média ponderada diária de pol do caldo (Sd) deverá ser obtida 
pela equação a seguir e expressa com duas casas decimais 
arredondadas:

                       Sd = Ld x (0,2605 - 0,0009882 x Bd), onde:
 
 Ld = média ponderada diária da leitura sacarimétrica;
 Bd= média ponderada diária do brix do caldo.

N-114. A média ponderada quinzenal de pol do caldo (Sq) deverá ser 
obtida pela equação, dada a seguir, e expressa com duas casas 
decimais arredondadas:

 
            Sq =Lq x (0,2605 - 0,0009882 x Bq), onde:
 
 Lq = média ponderada quinzenal da leitura sacarimétrica;
 Bq = média ponderada quinzenal de brix do caldo.

N-115. A pureza do caldo (Q) por carregamento será calculada pela 
equação da norma N-077 e expressa com duas casas decimais 
arredondadas:

N-116. A média diária de pureza do caldo (Qd) será calculada pela equação 
seguinte e expressa com duas casas decimais arredondadas:

            Qd = 100 x Sd ÷ Bd, onde:
           
 Sd = média ponderada diária de pol do caldo;
 Bd = média ponderada diária de brix do caldo.

N-117. A média ponderada quinzenal de pureza do caldo (Qq) será 
calculada pela equação seguinte e expressa com duas casas 
decimais arredondadas:
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                                       Qq = 100 x Sq ÷ Bq, onde:
 
 Sq = média ponderada quinzenal de pol do caldo;
 Bq = média ponderada quinzenal de brix do caldo.

N-118. A fibra industrial (F) por carregamento será calculada conforme norma 
N-082 e expressa com duas casas decimais arredondadas.

N-119. A média ponderada diária de fibra industrial (Fd) será calculada 
pela equação seguinte e expressa com duas casas decimais 
arredondadas:

                          Fd = 0,08 x PBUd + 0,876, onde:
 
 PBUd = média ponderada diária do peso do bagaço úmido.

N-120. A média ponderada quinzenal de fibra industrial (Fq) será calculada 
pela equação seguinte e expressa com duas casas decimais 
arredondadas:

                          Fq= 0,08 x PBUq + 0,876, onde:
 
 PBUq = média ponderada quinzenal do peso do bagaço úmido.

N-121. Opcionalmente, a fibra industrial, por carregamento analisado, as 
médias diárias e quinzenais poderão ser obtidas pelo método de 
Tanimoto (N-143).

 Por carregamento:

 F = [(100 x PBS) – (PBU x B)] ÷ [5 x (100 – B)], onde:
 
 PBS = Peso de Bolo Seco, por carregamento analisado;
 PBU = Peso de Bolo Úmido, por carregamento analisado;
 B = brix do caldo extraído, por carregamento analisado.

 Média diária:

 Fd = [(100 x PBSd) – (PBUd x Bd)] ÷ [5 x (100 – Bd)], onde:
 
 PBSd = Peso de Bolo Seco, diário;
 PBUd = Peso de Bolo Úmido, diário;
 Bd = Brix do caldo, diário.

 Média quinzenal:

 Fq = [(100 x PBSq) – (PBUq x Bq)] ÷ [5 x (100 – Bq)], onde

 PBSq = média ponderada quinzenal do peso de bagaço seco;
 PBUq = média ponderada quinzenal do peso de bagaço úmido;
 Bq = média ponderada quinzenal do brix do caldo.

N-122. A pol da cana (PC), por carregamento analisado, é calculada pela 
equação conforme norma N-085 e expressa com duas casas 
decimais arredondadas:

N-123.  A pol da cana, médias ponderadas, diária (PCd) e quinzenal (PCq), 
deverão ser calculadas pelas equações seguintes:

                        PCd = Sd x (1 – 0,01 x Fd) x Cd
                        PCq = Sq x (1 – 0,01 x Fq) x Cq, onde:
 
 Sd e Sq = médias ponderadas, diária e quinzenal, da pol do caldo, 

respectivamente e,
 Cd e Cq = médias ponderadas, diária e quinzenal, do coeficiente 

C, respectivamente.

N-124.  Os açúcares redutores do caldo (AR), por carregamento analisado, 
são calculados conforme norma N-080 e expressos com duas casas 
decimais arredondadas:

N-125.  Os açúcares redutores do caldo, médias ponderadas, diária (ARd) e 
quinzenal (ARq), deverão ser calculados pelas equações seguintes 
e expressos com duas casas decimais arredondadas:
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            ARd = 3,641 – 0,0343 x Qd
            ARq = 3,641 – 0,0343 x Qq, onde:
 
 Qd e Qq = média ponderada, diária e quinzenal, da pureza do 

caldo, respectivamente.

N-126. Os açúcares redutores da cana (ARC), por carregamento e 
média ponderada diária e quinzenal deverão ser calculados 
pelas equações seguintes e expressos com duas casas decimais 
arredondadas:

 Por carregamento:

                        ARC = AR x (1 – 0,01 x F) x C
 
 Diária:

                        ARCd = ARd x (1 – 0,01 x  Fd) x Cd
 
 Quinzenal:

                        ARCq = ARq x (1 – 0,01 x Fq) x Cq, onde:
 
 AR, ARd, ARq = açúcares redutores do caldo, por carregamento, 

média ponderada diária e quinzenal, respectivamente;
 C, Cd e Cq = coeficiente de transformação dos açúcares redutores 

do caldo extraído em açúcares redutores do caldo absoluto, por 
carregamento, média diária e quinzenal, segundo as equações, 
respectivamente:

 C = 1,0313 – 0,00575 x F, ou, C  = 1,02626 – 0,00046 x PBU
 Cd = 1,0313 – 0,00575 x Fd, ou, Cd = 1,02626 – 0,00046 x PBUd
 Cq = 1,0313 – 0,00575 x Fq, ou, Cq = 1,02626 – 0,00046 x PBUq

N-127. O açúcar total recuperável (ATR), por carregamento, média diária  
e quinzenal, deverá ser calculado pelas equações seguintes e 
expressos com duas casas decimais arredondadas:

 Por carregamento:

                         ATR = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC

 Diária:

                         ATRd = 9,5263 x PCd + 9,05 x ARCd

 Quinzenal:

                         ATRq = 9,5263 x PCq + 9,05 x ARCq, onde:
 
 PC, PCd e PCq = Pol da cana por carregamento, média diária e 

quinzenal, respectivamente;
 ARC, ARCd e ARCq = Açúcares Redutores da cana, por 

carregamento, média diária e quinzenal, respectivamente.

N-128. O Fator K, para correção do ATR, em função do tempo de entrega 
da cana, por carregamento, deverá ser calculado conforme norma 
N-012 e expresso com quatro casas decimais arredondadas.

N-129.  As médias ponderadas diárias e quinzenais, do Fator K, deverão 
ser calculadas pelas equações seguintes:

 Diária:
            
 Kd = (K1 x P1 + K2 x P2+...+Kn x Pn) ÷ (P1 + P2 +...+ Pn), onde:
 
 K1, K2,... Kn = fator K, por carregamento entregue;
 P1, P2,... Pn = peso dos carregamentos entregues.

 Quinzenal:

 Kq = (Kd1 x Pd1 + Kd2 x Pd2+...+Kdn x Pdn) ÷ (Pd1+ Pd2,...Pdn), 
onde:

 
 Kd1, Kd2,... Kdn = fator K diário;
 Pd1, Pd2,... Pdn = peso de todos os carregamentos diários 

entregues.



72 73

• APLICAÇÃO DO FATOR K

N-130.  A média quinzenal do Fator K deverá ser aplicada sobre a média 
quinzenal de ATR (ATRq), apurado na quinzena, ou seja:

                             ATR (kg/t) = ATRq x Kq

• QUANTIFICAÇÃO DO ATR MENSAL

N-131.  A apuração do açúcar total recuperável mensal, em kg de ATR por 
tonelada de cana, será efetuada pela ponderação do ATR quinzenal, 
como segue:

 
 ATRm = (ATRq1 x Pq1 + ATRq2 x Pq2) ÷ (Pq1 + Pq2), onde:
 
 ATRm = média mensal ponderada do ATR;
 ATRq1, ATRq2 = médias ponderadas das quinzenas 1 e 2
 Pq1, Pq2 = totais do peso de cana entregue nas quinzenas 1 e 2

• QUANTIFICAÇÃO DO ATR DA SAFRA

N-132.  A apuração do açúcar total recuperável (ATR), expresso em kg por 
tonelada de cana, será efetuada pela ponderação de seus valores 
quinzenais, como segue:

 ATRs = (ATRq1 x Pq1 + ATRq2 x Pq2 +...+ ATRqn x Pqn) ÷ (Pq1 
+ Pq2 +...+ Pqn), onde:

 
 ATRs = média ponderada do ATR da safra
 ATRq1, ATRq2... ATRqn = médias ponderadas das quinzenas 1, 

2, ... n.
 Pq1,Pq2... Pqn = pesos totais de cana entregues nas quinzenas 

1,2... n.

• TRANSFORMAÇÃO DOS PRODUTOS EM ATR

N-133.  Açúcar especial com 99,7º Z e 0,04 % de umidade :
                                  

            1 kg de açúcar = 0,997 x 1,05263 = 1,0495 kg de ATR.                       
                                   
 Açúcar VHP com 99,3º Z e 0,15% de umidade
  
 1 kg de açúcar VHP = 0,993 x 1,05263 = 1,0453 kg de ATR
 
N-134.  Álcool anidro em ATR

 Como 1 kg de ATR produz 0,56654 litro de álcool anidro, para se 
obter 1 litro deste álcool necessita-se de:

    1 ÷ 0,56654 = 1,7651 kg de ATR, logo:
    
    1 litro de álcool anidro corresponde a 1,7651 kg de ATR

N-135.  Álcool hidratado em ATR

 Como 1 kg de ATR produz 0,59126 litro de álcool hidratado, para 
se obter 1 litro deste álcool necessita-se de:

           1 ÷ 0,59126 =   1,6913 kg de ATR, ou seja:

   1 litro de álcool hidratado corresponde a 1,6913 kg de ATR

• MÉTODOS DE LABORATÓRIO

N-136. Preparo da mistura clarificante à base de alumínio

   Componentes
   
 –  cloreto de alumínio hexahidratado: especificação mínima de 

 reagente p.a., com pureza maior ou igual a 90%;
 – hidróxido de cálcio: especificação mínima de reagente p.a., com 

 pureza, maior ou igual a 95%;
 – auxiliar de filtração: a sua especificação não é crítica para a 

 mistura, pois, ela não interfere nas reações de clarificação. Os 
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 seguintes produtos podem ser usados: Celite nuclear 545, Celite 
 Hyflo Supercel, Perfiltro 443 e Fluitec M10 e M30.

 –  as quantidades de cada produto necessárias para se produzir 
 1000 g da mistura são as seguintes:

  1 parte de hidróxido de cálcio .....................................143 g
  2 partes de cloreto de alumínio hexahidratado ..........286 g
  4 partes de auxiliar de filtração ...................................571 g
  Total .........................................................................1.000 g
 

Homogeneização

 –  a homogeneização se constitui em um ponto crítico no preparo 
 da mistura. Recomenda-se que os componentes do clarificante 
 sejam misturados em quantidade suficiente para o uso diário, 
 em um homogeneizador, tipo tambor rotativo (Fig.5) ou outro 
 que promova uma mistura adequada.

N-137.   Determinação do Índice de Preparo (IP)

   Equipamentos
   
 –  balança semi-analítica, com resolução máxima de 0,1 g (um 

 decigrama);
 –  aparelho para determinação do Índice de Preparo, com 

 velocidade de 60 ± 5 rpm (sessenta, mais ou menos, cinco 
 rotações por minuto) (Fig.6);

Fig.6 – Aparelho de índice                         Fig.7 – Extrator, tipo
            de Preparo                                                sulafricano

 – extrator, tipo sul-africano (Fig. 7); 
 – sacarímetro digital automático.

   Técnica
  
 – desintegrar, no equipamento a ser avaliado, uma amostra de 

 cana obtida em sonda amostradora horizontal ou oblíqua;
 –  homogeneizar a amostra desintegrada;
 – transferir 500g (quinhentos gramas) desta amostra para o copo 

 do extrator;
 –  adicionar 2.000 ml (dois mil mililitros) de água destilada;

Figura 5. 
Homogeneizador 
para pós (Tecnal TE 202)
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 – ligar e manter o extrator em agitação durante 15 (quinze) minutos 
 no caso de lâminas afiadas; 

 – resfriar e filtrar o extrato obtido em funil de tela de filtro rotativo 
 ou em algodão;

 – clarificar, com mistura clarificante à base de alumínio, uma 
 alíquota de 200 ml (duzentos mililitros) do extrato filtrado e efetuar 
 a leitura sacarimétrica, obtendo-se a leitura “zero” (Lo);

 – transferir, para os recipientes do aparelho de IP, mais duas 
 subamostras de 500 g (quinhentos gramas), da mesma amostra 
 preparada e homogeneizada;

 – adicionar a cada recipiente, 2.000 ml (dois mil mililitros) de água 
 destilada, ligar e manter o aparelho em agitação por 15 (quinze) 
 minutos;

 – clarificar, com clarificante à base de alumínio, alíquotas de  
 200 ml (duzentos mililitros) dos dois recipientes do aparelho; 

 – efetuar as leituras sacarimétricas das alíquotas clarificadas e 
 calcular a leitura média (Lm).

O Índice de Preparo é calculado pela equação:

                                  IP =  Lm ÷ Lo x 100 
 onde:
    Lo = leitura sacarimétrica do extrato obtido com o extrator      
      Lm = média das leituras dos extratos obtidos com o aparelho para               

        determinação do IP.

• TESTE DE LINEARIDADE E DE REPETITIVIDADE DO 
REFRATÔMETRO E DO SACARÍMETRO

 Estes testes são realizados de acordo com as especificações 
similares às normas AS-K 157, da Austrália.

N-138. Teste de linearidade do refratômetro

Estabelece-se que a “saída da linearidade” sobre qualquer parte da 
faixa até 30ºBrix, não deverá exceder a mais ou menos 0,1º Brix.
       

Técnica:
   
 – Preparar soluções padrões de sacarose, respeitando intervalos 

 de 10ºBrix e cobrindo a faixa de 0º a 30ºBrix. Ex.: 0, 10, 20 e 
 30ºBrix.

 – Efetuar 5 leituras de cada solução 
 – Calcular a média das 5 leituras de cada solução e comparar 

 com o valor em ºBrix esperado, para cada solução, interpolando 
 linearmente os extremos da faixa:

Exemplo:

 – Aparelho: refratômetro
 – Solução: 10ºBrix
 – Leituras: 10,1; 10,2; 10,0; 10,1; 10,0º Brix
 – Média das leituras: 10,1º Brix
    Valor esperado: média entre o maior e o menor valor = (10,0 + 

 10,2) ÷ 2= 10,1º Brix
 –  Calcular a média das diferenças e comparar com o valor 

 especificado de, mais ou menos, 0,10º Brix
                  A linearidade esperada é a seguinte:

Nº Leitura - Interpolação = Diferença
1 10,1 - 10,1 = 0,0
2 10,2 - 10,1 = 0,1
3 10,0 - 10,1 =      -0,1
4 10,1 - 10,1 = 0,0
5 10,0 - 10,1 =      -0,1

Média   -0,02º

 –  Repetir o procedimento para as outras faixas de Brix

N-139.  Teste de repetitividade do refratômetro

Este teste requer que a diferença entre dois resultados simples, 
obtidos no instrumento, no mesmo laboratório, operado pelo mesmo analista, 
utilizando a mesma amostra, não deve exceder a, mais ou menos, 0,2ºBrix, 
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em mais de um par de resultados em duplicata, em 20 repetições da mesma 
solução (ou 5 pares em 100 repetições)
       

Técnica:
 – Preparar soluções de 0, 10, 20 e 30ºBrix;
 –  Efetuar 20 leituras para cada um dos intervalos determinados;
 –  Calcular o desvio padrão, reportando, assim, a repetitividade.
 –  As soluções utilizadas na aferição do refratômetro deverão ser 

 preparadas no próprio laboratório e no ato da aferição, evitando 
 o uso de soluções deterioradas;

 –  As soluções devem ser peso/peso;
 –  O peso final da solução deverá ser igual a 100,00g;
 –  Preparo das soluções:

Peso de açúcar (g) + Peso de água (g)  =  Peso Total(g)
  

10,00 + 90,00 = 100,00
20,00 + 80,00 = 100,00
30,00 + 70,00 = 100,00

 – As soluções de 10 a 20ºBrix poderão ser aferidas efetuando-se 
 a leitura sacarimétrica e calculando-se, posteriormente, a pol, a 
 qual deverá apresentar os mesmos resultados do brix.

 – Observação: a sacarose p.a. a ser utilizada, poderá ser substituída 
 por açúcar refinado granulado “Doçúcar”, por possuir alto teor 
 de pureza e baixo teor de umidade, conforme especificação, a 
 seguir:

Especificação Valores Limite
Polarização 99,8º Mínimo
Umidade 0,04% Máximo

Açúcares Redutores 0,04% Máximo
Cinzas 0,04% Máximo

Cor 20UI Máximo
SO2 20 ppm Máximo

Pontos pretos 10 nº/kg Máximo
Arsênico 1 ppm Máximo
Cobre 2 ppm Máximo

Chumbo 0,5 ppm Máximo
Mercúrio 0,05 ppm Máximo

 
N-140.  Teste de linearidade do sacarímetro

Procedimentos preliminares

 –  Verificar a montagem correta e limpeza interna do tubo e das 
 pastilhas de vidro do tubo sacarimétrico;

 – Verificar o ponto “0” (zero) ao ar e corrigí-lo caso o valor seja 
 superior a, mais ou menos, 0,02ºZ;

 – Efetuar a calibração do ponto “0” (zero) com água destilada, 
 tomando-se o cuidado para não formar bolha de ar no tubo 
 sacarimétrico;

 – Fazer a leitura com placas de quartzo padrão, de valores 
 conhecidos e, quando possível, calibrados por instituição 
 credenciada;

 – Se necessário efetuar ajuste da placa;
 – Efetuar as leituras sacarimétricas com as soluções padrões, 

 verificando desta forma a linearidade e a repetitividade;

Técnica
  
 –  Estabelece-se que a “saída da linearidade” sobre qualquer parte 

 da faixa até 100ºZ, não deve exceder, mais ou menos, 0,03ºZ.
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   –  Preparar soluções de sacarose com intervalos de 25ºZ, cobrindo 
 a faixa de 0 a 100º.  Exemplo: 0, 25, 50, 75 e 100ºZ;

   –  Efetuar 5 leituras de cada solução, utilizando o mesmo tubo 
 sacarimétrico;

   –  Calcular a média das 5 leituras de cada solução e comparar com 
 o valor em ºZ esperado para cada solução, interpolando 
 linearmente entre os extremos da faixa.

  
Exemplo:

 –  Aparelho: sacarímetro;
 –  Solução: 25ºZ;
 –  Leituras: 25,01; 25,01; 25,02; 25,02 e 25,04ºZ
 –  Valor esperado: média entre o maior e o menor valor:
                                  (25,01 + 25,04) ÷ 2 = 25,03º Z
 –  Calcular a média das diferenças e comparar com o valor 

 especificado de, mais ou menos, 0,03ºZ.
 –  Linearidade apresentada:

Nº Leitura - Interpolação = Diferença
1 25,01 - 25,03 = - 0,02
2 25,01 - 25,03 = - 0,02
3 25,02 - 25,03 = - 0,01
4 25,02 - 25,03 = - 0,01
5 25,04 - 25,03 = + 0,01

Média = - 0,01

 –  Repetir o procedimento para as demais soluções

N-141.   Teste de repetitividade do sacarímetro

 A especificação requer que a diferença entre dois resultados simples, 
obtidos no instrumento, no mesmo laboratório, usando a mesma amostra, 
não deve exceder a 0,25ºZ em mais de um par de resultados, em duplicata, 
em 20 repetições da mesma solução (ou 5 pares em 100 repetições).
      

Técnica
   
 –  Preparar 500 ml de cada solução, homogênea, de 25, 50, 75 e  

 100ºZ;
 –  As soluções deverão ser peso/volume usando sacarose p.a. 

 que poderá ser substituída pelo “Doçúcar”, cuja especificação 
 se encontra na norma N-139.

 
º Z Peso de Açúcar (g) = Volume Final (ml)

25 32,50 = 500
50 65,00 = 500
75 97,50 = 500
100 130,00 = 500

   
 –  As soluções a serem utilizadas na aferição do sacarímetro 

 deverão ser preparadas no ato da aferição e no próprio 
 laboratório, evitando-se o uso de soluções armazenadas;

 – Pequenas quantidades de amostra deverão ser introduzidas no 
 tubo sacarimétrico em intervalos definidos, anotando-se as 
 leituras quando a solução entrar em equilíbrio (estabilidade do 
 aparelho);

 –  A partir dessas leituras, calcula-se o desvio padrão e, 
 conseqüentemente, a repetitividade;

• DETERMINAÇÃO DO TEOR DE AÇÚCARES REDUTORES 
– MÉTODO DE LANE & EYNON

N-142.   Determinação do teor de açúcares redutores - Método de  
Lane & Eynon

Material
 
 –  Bureta de Mohr, de 50 ml;
 –  Balão volumétrico, de 100 e 200 ml; 
 –  Pipeta volumétrica, de 10, 20, 25 e 50 ml;
 –  Pipeta graduada, de 5 ml;
 –  Copo de Erlenmeyer, de 250 ml;

5
6
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 –  Funil sem haste, de 100 ml de diâmetro;
 –  Béquer, de 250 ml;
 –  Pérolas de vidro;
 –  Tela de ferro galvanizado, com centro de amianto, de 20x20 cm;
 –  Tripé de ferro;
 –  Pinça de Mohr;
 –  Bico de gás, tipo Mecker, ou aquecedor elétrico, com regulagem 

 de aquecimento;
 –  Cronômetro;
 –  Algodão.

Reagentes

 –  Solução de Fehling A;
 –  Solução de Fehling B;
 –  Solução de azul de metileno a 1%;
 – Solução de EDTA a 4%;
 –  Solução de açúcar invertido a 1% e a 0,2%.

Técnica
 
 –  Filtrar a amostra de caldo em algodão  para  eliminar as partículas 

 em suspensão;
 –  Diluir a amostra, em volume ou em peso, visando a consumir 

 na titulação um volume em torno de 35 ml, de maneira a reduzir 
 os erros de análise;

 –  No quadro a seguir, indicam-se algumas diluições que podem 
 ser realizadas;

 –  A quantidade de EDTA deve ser adicionada antes de completar 
 o volume a 100 ml;

 – Transferir, com auxílio de pipetas volumétricas para erlenmeyer 
 de 250 ml, 5 ml da solução de Fehling B e 5ml da solução de 
 Fehling A;

 – Colocar algumas pérolas de vidro;
 – Transferir para a bureta 15 ml da solução e aquecer a mistura  

 até a ebulição, que deve ser conseguido em 2min e 30seg;
 – Se não ocorrer mudança de cor na solução, indicando que o 

 licor de Fehling não foi reduzido, deve-se adicionar mais solução 
 da bureta até que a cor original desapareça, tornando-se a 
 mistura de cor vermelho tijolo;

 – Anotar o volume gasto (V), como valor aproximado da 
 titulação;

 – Repetir as mesmas operações, adicionando no erlenmeyer, além 
 do licor de Fehling, o volume da solução consumido na titulação 
 anterior, menos  1 ml (V - 1);

 – Aquecer a mistura até a ebulição e então cronometrar, 
 exatamente, 2min, mantendo o líquido em ebulição constante;

 – Adicionar 3 a 4 gotas da solução de azul de metileno; 
– Completar a titulação, gota a gota, até completa eliminação da 
 cor azul;

 – O tempo total, desde o início da ebulição até o final da titulação 
 deve ser de 3 min, no máximo;

 – Anotar o volume gasto na bureta e corrigi-lo, com o fator do licor 
 de Fehling, anotando-o como V.

Cálculo

A porcentagem de açúcares redutores pode ser obtida por diluição 
da amostra, em volume ou em peso, utilizando-se as fórmulas seguintes:

                            AR = f x t ÷ V x me, onde:

  f  =  fator de diluição;
 V    =  volume gasto corrigido;
 Me  =  massa específica do caldo = 0,00431 x B + 0,99367;
 B    =  brix do caldo, válido entre 9 e 23;
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 t    = fator que considera a influência da sacarose na análise,dado 
por:

                                     3 
 t  =  5,2096 – 0,2625         0,26 x LPb x V  ÷  500

ou, simplificando:
                                      3

 t  =  5,2096 – 0,2625 x      0,00052 x LPb x V , onde:

 LPb = leitura sacarimétrica do caldo;
 V = volume gasto corrigido.

A fórmula geral passa, portanto, à seguinte:

                                      3

AR = [f (5,2096 – 0,2625          0,00052 x LPb x V)] ÷ (V x (0,00431 
x B + 0,99367)

 
Exemplo:

 –  leitura sacarimétrica (LPb) ......54,55º Z
 –  fator de diluição  ...................... 5
 –  brix do caldo (%)  ................... 15
 –  Volume gasto corrigido (ml)  ...34,2

Substituindo:
                                          3

  AR = [5 x (5,2096 – 0,2625       0,00052 x 54,55 x 34,2)] ÷ [(34,2 x 
( 0,00431 x B + 0,99367)]

   
   AR = 0,68

Diluição em peso:
   
                           AR = 100 x t ÷ V x m, onde:
               
 V = volume gasto corrigido;

 m = massa de caldo em 100 ml da solução a titular;

                                          
3

 t = 5,2096 – 0,2625       S    , onde:
    
     S = quantidade de sacarose contida na amostra = m x S x V ÷ 

 10.000
     V = volume gasto corrigido

   Exemplo:

 S = quantidade de sacarose contida na amostra = 13,4
   m =  massa de caldo em 100 ml da solução = 20,0
   V = volume gasto corrigido = 36,2

             S = (20 x 13,4 x 36,2) ÷ 10.000 = 0,97

                                        
 3

         t = 5,2096 – 0,2625       0,97
         t = 4,9497

         AR = (100 x 4,9497) ÷ (36,2 x 20)
    
         AR = 0,68%

Preparo das soluções

 a)  Açúcar invertido, solução estoque à 1%, para a padronização 
  do licor de Fehling:

  – pesar 9,5 g de sacarose p.a. (ou, açúcar granulado) e 
  transferir para balão volumétrico de 1.000 ml, com o auxílio de, 
 aproximadamente, 100 ml de água destilada e agitar até 
 dissolução dos cristais;

  – acrescentar 5 ml de ácido clorídrico concentrado, p.a. e 
 homogeneizar;

  – fechar o balão e deixar em repouso por 3 dias (72 h), à temperatura 
 de 20º-25ºC, para permitir completa inversão da sacarose;

  –  após completar os 3 dias, elevar o volume até próximo a  
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 800 ml;
  –  agitar;
  –  dissolver, separadamente, 2 g de ácido benzóico (preservativo da 

 solução)   em 75 ml de água destilada aquecida à 70ºC e transferir  
 para o balão contendo a solução invertida, completar o volume 
 e homogeneizar; 

  –  armazenar a solução invertida em frasco âmbar;
 –  validade da solução invertida = 6 meses.
 b)  Açúcar invertido, solução à 0,2%, para a padronização do licor 

 de Fehling
  – pipetar 50 ml da solução estoque de açúcar invertido à 1% e 

 transferir para balão volumétrico de 250 ml;
  – adicionar 3 a 4 gotas de solução indicadora de fenolftaleína e, 

 sob agitação, adicionar lentamente uma solução 1N de NaOH até 
 leve coloração rosa, a qual deverá ser, posteriormente, eliminada 
 pela adição de 1 ou 2 gotas da solução de HCl 0,5N;

  – completar o volume com água destilada e homogeneizar.
 c) Solução indicadora de azul de metileno à 1%
  – pesar 1 g de azul de metileno e transferir para balão volumétrico 

 de 100 ml com, aproximadamente, 60 ml de água destilada;
  – dissolver e completar o volume e agitar;
  – transferir esta solução para frasco conta-gotas;
  – validade da solução = 6 meses.
 d) Solução de EDTA à 4% (agente seqüestrante de cálcio e 

 magnésio)
  – pesar 20 g de EDTA e transferir para balão volumétrico de  

 500 ml, com água destilada;
  – solubilizar e completar o volume;
  – armazenar em frasco âmbar, com tampa rosqueável.
 e) Solução A, de Fehling
  – pesar 69,5 g de sulfato de cobre pentahidratado p.a. e transferir 

 para balão volumétrico de 1.000 ml;
  –  adicionar, aproximadamente, 500 ml de água destilada e dissolver 

 o sal;
  – completar o volume e homogeneizar;
  – armazenar em frasco âmbar, com tampa rosqueável.
   

  f)  Solução B, de Fehling
  – pesar 346 g de tartarato de sódio e potássio, em béquer de  

 1.000 ml;
  – adicionar, aproximadamente, 350 ml de água destilada e dissolver 

 o sal;
  – pesar 100 g de hidróxido de sódio em béquer de 600 ml;
  – adicionar, aproximadamente, 250 ml de água destilada e dissolvê- 

 lo, mantendo o béquer em banho de água corrente;
  – transferir, quantitativamente, as duas soluções para balão 

 volumétrico  de 1.000 ml;
  –  resfriar até à temperatura ambiente, homogeneizar e completar 

 o volume;
  – armazenar em frasco âmbar, com tampa rosqueável.
   g) Padronização do licor de Fehling
  –  transferir, com o auxílio de pipetas volumétricas, para erlenmayer 

 de 250 ml, 5 ml da solução de Fehling B e 5 ml da solução de 
 Fehling A;

  –  colocar algumas pérolas de vidro no erlenmayer;
  –  encher a bureta de Mohr, de 50 ml, com a solução de açúcar 

 invertido à 0,2%;
  – aquecer a mistura até atingir a ebulição e cronometrar, 

 exatamente, 2 min, mantendo o líquido em ebulição constante, 
  –  adicionar 3 a 4 gotas da solução de azul de metileno;
  –  continuar a titulação, adicionando, gota a gota, a solução contida 

 na bureta, até completa eliminação da cor azul; o tempo total, 
 desde o início da ebulição até o final da titulação deve ser de  
 3 min;

 – anotar o volume gasto (V);
 – Confirmar o resultado repetindo a titulação;
 – Se o volume gasto for menor que 25,64 ml, a solução de cobre 

 estará diluída e mais sal deverá ser adicionado; caso contrário, 
 se o gasto for maior, a solução estará concentrada e deverá ser 
 diluída com água destilada;

  – o fator de correção do licor de Fehling será calculado pela 
 fórmula:
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                                  F = 25,64 ÷ V, onde:

 F = fator do licor de Fehling;
 V = Volume gasto (ml).
 Obs.:  um fator aceitável deverá estar entre 0,9975 a 1,0025, 

  recomendando-se conferi-lo, pelo menos uma vez por 
  semana. 

• DETERMINAÇÃO DA FIBRA DA CANA 
– MÉTODO DE TANIMOTO

N-143. Determinação da fibra da cana - Método de Tanimoto

Material

 – Estufa elétrica, com circulação forçada de ar, com capacidade 
 mínima para 50 amostras;

 – Cesto de tela de filtro, medindo 240 x 160 x 80 mm, com furos 
 de 0,5 mm de diâmetro. A quantidade de cestos necessária é de 
 150 a 200, para o volume de amostras processadas no dia.

Técnica

 – Após a pesagem do bagaço úmido (PBU), transferi-lo para um 
 cesto tarado, sem perda de material;

 – Desfazer o bagaço úmido no próprio cesto, colocá-lo na estufa e 
 deixá-lo secar até peso constante, à uma temperatura de 
 105ºC;

 – Retirar o cesto e pesar.
       Obs.: O tempo de secagem para cada estufa deve ser determinado 

  com ensaios iniciais até peso constante. O teste inicial é feito 
  com secagem por 3 horas, pesagem e secagem por mais  
  1 hora e isto deve continuar até que não se obtenha variações 
  no peso do material seco, ou esta não seja significativa.

Cálculo 
 – Peso do cesto ......................................164,3 g
 – Peso do cesto + bagaço seco .............241,5 g
 – Peso do bagaço úmido (PBU) .............142,4 g
 – Peso do bagaço seco (PBS)  ..............(241,5-164,3) = 77,2 g
 – Brix do caldo (B)  .................................19,8 %
 
         Fibra % cana = [(100 x PBS) – (PBU x B)] ÷ [5 x (100-B)]
 Fibra % cana = [(100 x 77,2) – (142,4 x 19,8)] ÷ [5 x (100 – 19,8)]
         Fibra % cana = 12,22%

● EQUIPAMENTOS PARA A AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA 
CANA-DE-AÇÚCAR HOMOLOGADOS PELO CONSECANA-SP

1.SONDAS AMOSTRADORAS
 - Horizontais sobre trilhos: Codistil(Dedini) TA II e Conger TA
           - Horizontal acoplada à trator: Santal TAS
           - Oblíquas: Dedini-TAO-02 e Motocana SO-04M

2. DESINTEGRADORES
 - Codistil (Dedini) D-2500-II
 - Engehidro DCE-2600
 - IRBI DM 540 
 - Penha TH 2500 e THU 5200
      

3. HOMOGENEIZADORES
 - IRBI HM 250 ou Betoneiras com raspadores conforme o Manual 

  de Instruções do CONSECANA-SP
         

4. PRENSAS HIDRÁULICAS
 - Asama 
 - Codistil (Dedini) PH 45-II
 - Engehidro PHE 45 
 - Hidraseme PHS-250 
 - Santal
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5. CÉLULA DE CARGA (DINAMÔMETRO À COMPRESSÃO)
 - Engehidro CCE 45
 - Hidraseme CHF-050
 - Stap MP 1

6. BALANÇAS SEMI-ANALÍTICAS – homologadas pelo INMETRO
 - BEL B-TEC 2200 
 - Gehaka BG 1000
 - Gehaka BG 2000
 - Gehaka BG 4000
 - Marte AS 2000  
 - Ou que atendam a norma N-057, do CONSECANA-SP

7. REFRATÔMETROS
 - Acatec RDA 2500
 - Atago Smart 1 e RX 5000α
 - Reichert AR 60
 - Rudolph J57
 - Sistema RE 1000
 

8. SACARÍMETROS
 - Acatec SDA2500
 - Rudolph Autopol 589
 - Sistema Sugarmatic II
 - Schmidt + Haensch NHZ
 - Schmidt + Haensch NIR – W2
 - Schmidt + Haensch NNIR – W2

9. EXTRATOR (Digestor), tipo Sul-africano

10. APARELHO DE ÍNDICE DE PREPARO (Open Cell)
 - Recipientes paralelos (rpm = 60±5)
 

11. MISTURADOR PARA PÓS
 - Tipo cilindro inclinado, capacidade de ±5 litros

12. REAGENTES
 -  Cloreto de alumínio hexahidratado, p.a., com pureza mínima de 

 90%.
 -  hidróxido de cálcio, p.a., pureza mínima de 95%.
 -  Auxiliar de filtração. Não é crítica. São recomendados: Celite 

 nuclear 545, Celite Hyflo Supercel, Perfiltro 443 e Fluitec M10 e  
 M30.

● FORMAÇÃO DO PREÇO DA CANA-DE-AÇÚCAR - EXEMPLO

1. DADOS CONHECIDOS:

1.1. Laboratório (Análise da cana):

  • PC = 14,8044; Pureza (Q) = 87,13 e F = 12,53

1.2. Produção:
  • Açúcar Branco Mercado Interno (ABMI) = 5.900 t
  • Açúcar Branco Mercado Externo (ABME)   = 3.800 t
  • Açúcar VHP (AVHP)    = 9.300 t
  • Álcool Anidro Combustível (AAC)   = 4.200 m3
  • Álcool Hidratado Combustível (AHC)   = 4.600 m3
  • Álcool Anidro Industrial (AAI)    =    100 m3
  • Álcool Hidratado Industrial (AHI)   =    400 m3
  • Álcool Anidro Exportação (AAE)   =    500 m3
  • Álcool Hidratado Exportação (AHE)  = 1.000 m3

3.3. Preços do kg de ATR (divulgados pelo CONSECANA SP)
  • ABMI  = R$ 0,4521
  • ABME  = R$ 0,4762
  • AVHP  = R$ 0,4187
  • AAC  = R$ 0,3400
  • AHC = R$ 0,3116
  • AAI = R$ 0,3373
  • AHI = R$ 0,3185
  • AAE = R$ 0,3640
  • AHE = R$ 0,2630
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2. CÁLCULOS

2.1. Açúcares Redutores da Cana (ARC)

 • ARC = (3,6410 - 0,0343 x Q) x (1 – 0,01 x F) x (1,0313 - 0,00575 x F)
 • ARC = 0,5474% 

2.2. Açúcar Total Recuperável (ATR)

 • ATR = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC
 • ATR = 145,99 kg/t

A partir dos dados obtidos anteriormente, elaborou-se a Tabela 
seguinte:

Produto Fator ATR (t) % ATR 
R$/kg

ABMI – t 5.900 1,0495 6.192 16,07 0,4521
ABME – t 3.800 1,0495 3.988 10,35 0,4762
AVHP – t 9.300 1,0453 9.721 25,24 0,4187
AAC – m3 4.200 1,7651 7.413 19,24 0,3400
AHC – m3 4.600 1,6913 7.780 20,20 0,3116
AAI – m3 100 1,7651 177 0,46 0,3373
AHI – m3 400 1,6913 677 1,76 0,3185
AAE – m3 500 1,7651 883 2,29 0,3640
AHE – m3 1.000 1,6913 1.691 4,39 0,2630
TOTAL 38.522 100,00 0,3830

                            (1)                  (2)                    (3)                    (4)                  (5)
      

O preenchimento da Tabela será dado a seguir, sabendo-se que as 
colunas (1), (2) e (5) já são conhecidas.

2.3. Cálculo da Quantidade de ATR equivalente (ATR equivalente) 
  - coluna (3)

Coluna 3 = Coluna 1 x Coluna 2

2.4. Cálculo da participação de cada produto no total de ATR  
  produzido - coluna (4)
 

• ABMI   = 5.900/38.522 = 16,07 %
• ABME  = 3.800/38.522 = 10,35 %
• AVHP = 9.300/38.522 = 25,24 %
• AAC  = 4.200/38.522 = 19,24 %
• AHC = 4.600/38.522 = 20,20 %
• AAI  =    100/38.522 =   0,46 %
• AHI  =    400/38.522 =   1,76 %
• AAE  =    500/38.522 =   2,29 %
• AHE  = 1.000/38.522 =   4,39 %

2.5. Cálculo do preço médio do kg de ATR

 MÉDIA = 0,4521 x 16,07% + 0,4762 x 10,35% +...+ 0,2630 x 5,23% 
= R$ 0,3830

     
2.6. Preço da tonelada de cana (VTC), em reais.

 ♦ VTC = R$ 0,3830 x 145,99 = R$ 55,91/t 
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ANEXO II. FORMAÇÃO DO PREÇO DA CANA-
DE AÇÚCAR E FORMA DE PAGAMENTO

TITULO I
DA METODOLOGIA DE FORMAÇÃO DO PREÇO FINAL DA 

CANA-DE-AÇÚCAR

Art. 1º –  O preço da cana-de-açúcar será calculado utilizando-se 
  os seguintes parâmetros:

  I –  Qualidade da cana-de-açúcar expressa em kg de ATR  
   (Açúcar Total Recuperável);

  II –  Preço médio dos produtos acabados, açúcar e álcool, 
   livre de tributos e frete, na condição PVU/PVD por 
   produtores do Estado de São Paulo, em relação ao 
   mercado externo e interno;

  III –  Participação do custo da cana-de-açúcar (matéria- 
   prima) no custo do açúcar e do álcool, em nível 
   estadual; e

  IV –  Mix de produção e de comercialização do ano-safra 
   de cada unidade industrial.

Art. 2º –  O método de cálculo do preço da cana-de-açúcar disposto 
  neste Anexo é aplicável em qualquer região do Estado de 
  São Paulo.

CAPÍTULO I
DA DETERMINAÇÃO DA QUALIDADE DA CANA 

ENTREGUE COM BASE NA CONCENTRAÇÃO DO AÇÚCAR 
TOTAL RECUPERÁVEL

Art. 3º –  A determinação da concentração de ATR, tanto para a 
  cana da unidade industrial como do produtor, para fins 
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  de cálculo do ATR Relativo, deve observar a seguinte  
  equação, além das normas operacionais expressas no  
  Anexo I deste Regulamento e nas normas complementares  
  expedidas pelo CONSECANA-SP:

 ATR = 10 x PC x 1,05263 x (1 - 0,01 x PI) + 10 x ARC x (1 – 0,01 x  
 PI), onde:

 PC = pol da cana, que determina a quantidade de sacarose aparente  
 na cana-de-açúcar (vide o Anexo I);

 PI = a perda industrial média dos açúcares contidos na cana-de- 
 açúcar em função dos processos industriais e tecnológicos utilizados 
 no Estado de São Paulo;

 ARC = açúcares redutores, que determina a quantidade conjunta de 
  frutose e glicose contida na cana-de-açúcar (vide o Anexo I);

 1,05263 = coeficiente estequiométrico de transformação da 
 sacarose em açúcares redutores.

Art. 4º –  Para determinação da qualidade média da cana entregue,  
  expressa em quilogramas de ATR por tonelada, deve-se  
  considerar a cana do produtor como tendo sido entregue 
  ao longo de todo o período de moagem da unidade 
  industrial, na proporção da cana total processada 
  pela mesma, de acordo com seu planejamento quinzenal 
  (Princípio da Linearidade).

  Parágrafo 1º –  Para o presente artigo, entende-se  
    por  per íodo de moagem aquele 
    compreendido entre 1º de abril a 30 de  
    novembro, sendo livre estipulação diversa  
    entre as partes em função de peculiaridades 
    próprias e regionais.

  Parágrafo 2º –  O princípio da linearidade, expresso no  
    caput, será garantido pela aplicação do 

    sistema de ATR Relativo que ajusta a  
    quantificação do ATR real da cana do 
    produtor para uma média ao longo de todo  
    o período de moagem da unidade  
    industrial.

  Parágrafo 3º –  O ATR Relativo (ATRr) do produtor será  
    calculado pela seguinte equação:

  ATRr = ATRfq + ATRus – ATRuq, 

  onde:

  ATRr = Açúcar Total Recuperável relativo do fornecedor;
  ATRfq = Açúcar Total Recuperável do fornecedor na 

  quinzena;
  ATRus = Açúcar Total Recuperável da usina (própria + 

  fornecedor) na safra (estimado);
  ATRuq = Açúcar Total Recuperável da usina (própria +  

  fornecedor) na quinzena.

  Parágrafo 4º –  O ATRus será estimado pela média das  
    últimas 5 (cinco) safras, considerando a  
    cana total processada (própria e 
    fornecedores).  O ATRfq e o ATRuq serão  
    obtidos quinzenalmente a partir dos 
    resultados das análises e dos cálculos da 
    média ponderada.

  Parágrafo 5º –  Ao se encerrar a moagem deve-se  
    calcular o ATR Relativo Efetivo a partir da 
    média do ATRus do ano-safra em curso, 
    efetuando-se as devidas correções para  
    todos os ATRr calculados e empregando-o 
    para o ajuste e a liquidação da safra.

  Parágrafo 6º –  A unidade industrial deverá informar a  
    moagem e os dados diários e quinzenais 
    da qualidade da matéria-prima, tanto da  

6
7
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    cana própria como de fornecedores às  
    Associações de classe, bem como  
    avaliar a qualidade, tanto da cana própria  
    da unidade industr ia l  como dos  
    fornecedores, de acordo com as normas  
    expressas nesse Regulamento ou por  
    outras complementares expedidas pelo  
    CONSECANA-SP.

  Parágrafo 7º –  Quando a unidade industrial aplicar o ATR  
    Relativo o mesmo será a base para a  
    emissão dos documentos fiscais.

  Parágrafo 8º –  A aplicação do ATR relativo pressupõe  
    a observância de cada uma e de todas  
    as Normas constantes do Manual de  
    Ins t ruções do CONSECANA-SP, 
    resguardados os acordos livremente 
    ajustados. 

  Parágrafo 9 –  As unidades industr iais que não  
    observarem o disposto neste artigo  
    estarão em desacordo com o Sistema  
    CONSECANA-SP, assegurado à parte  
    lesada os recursos cabíveis.

Art. 5º –  Qualquer alteração da fórmula para o cálculo do ATR  
  deverá ser divulgada pelo CONSECANA-SP, 30 dias  
  antes do início da safra.

CAPÍTULO II
DA FORMAÇÃO DO PREÇO MÉDIO DOS PRODUTOS 

ACABADOS

Art. 6º –  A apuração dos preços médios dos produtos acabados  
  praticados nos mercados, interno e externo e, livres de 
  tributos e fretes, na condição PVU/PVD, será realizada por 
  instituições independentes e de notória capacitação técnica, 
  contratadas pelo CONSECANA-SP.

  Parágrafo 1º. –  O CONSECANA-SP divulgará os preços  

    levantados e os líquidos, já deduzidos os  
    tributos incidentes sobre o preço de 
    faturamento.

  Parágrafo 2º. –  Apenas os preços líquidos, mencionados  
    no parágrafo anterior, serão utilizados no 
    cálculo do valor do ATR.

  Parágrafo 3º. –  Os preços médios de que trata o “caput”  
    deverão ser apurados mensalmente e  
    arredondados com 2 (duas) casas  
    decimais.

Art. 7º –  Deverão ser apurados os preços médios, praticados no 
  Estado de São Paulo, dos seguintes produtos:

 a) Açúcar Branco Mercado Interno (ABMI);
 b) Açúcar Branco Mercado Externo (ABME);
 c) Açúcar VHP Mercado Externo (AVHP);
 d) Álcool Anidro Carburante (AAC);
 e) Álcool Anidro Industrial (AAI);
 f) Álcool Anidro Mercado Externo (AAE);
 g) Álcool Hidratado Carburante (AHC);
 h) Álcool Hidratado Industrial (AHI) e,
 i) Álcool Hidratado Mercado Externo (AHE).

Art. 8º – Os preços dos produtos acabados, praticados no  
  Estado, conforme disposto no artigo anterior, comporão o 
  preço médio de cada unidade industrial na proporção de 
  seu mix de produção e de comercialização.

CAPÍTULO III
DA DETERMINAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO CUSTO DA 
CANA-DE-AÇÚCAR (MATÉRIA-PRIMA) NO CUSTO DO 

PRODUTO ACABADO

Art. 9º –  A participação do custo médio da cana-de-açúcar (matéria- 
  prima) em relação ao custo médio de cada um dos produtos  
  acabados, na condição PVU/PVD, será determinada, 
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  quando necessário, por instituição independente e de 
  notória capacitação técnica, contratada pelo CONSECANA- 
  SP.

  Parágrafo 1º –  A participação do custo médio da cana- 
    de-açúcar será determinada em relação  
    aos custos médios do açúcar e do  
    álcool.

  Parágrafo 2º –  A participação do custo médio será  
    representada em formato percentual e 
    arredondada com 2 (duas) casas  
    decimais.

  Parágrafo 3º –  A partir da safra 2005/2006, a participação 
    da matéria-prima no açúcar é de 59,50% 
    e no álcool de 62,10%.

CAPÍTULO IV
DA DETERMINAÇÃO DO PREÇO DA CANA-DE-AÇÚCAR 

ENTREGUE

Art. 10º–  Para a determinação do preço da cana-de-açúcar, além dos 
  dados específicos da unidade industrial, deverão ser  
  utilizadas as seguintes informações:

 I – o produto comercializado convertido em quilogramas de ATR,  
 conforme os fatores estequiométricos de conversão para os 
 seguintes produtos:

  
  i – Açúcar Branco (AB): 1kg de Açúcar Branco = 1,0495 kg de 

  ATR
  ii – Açúcar VHP (AVHP): 1kg de Açúcar VHP = 1,0453 kg de 

  ATR
  iii – Álcool Anidro (AA): 1litro = 1,7651 kg de ATR
  iv – Álcool Hidratado (AH): 1litro = 1,6913 kg de ATR
 
 II – o mix de comercialização da unidade industrial durante o ano- 

 safra, conforme escrituração feita no livro TI-01, expresso em  

 percentual, para os seguintes produtos:
  
  i - Açúcar Branco (AB) – 100%:

  1. Percentual destinado para o mercado interno (%ABMI) e
  2. Percentual destinado para o mercado externo 

  (%ABME)

  ii - Açúcar VHP (AVHP) – 100%:

  - 100% do VHP é considerado destinado para o mercado 
  externo;

  iii - Álcool Anidro (AA) – 100%:

  1. Percentual destinado ao mercado interno como 
  carburante (%AAC);

  2. Percentual destinado ao mercado interno para indústria 
  (%AAI);

  3. Percentual destinado para o mercado externo 
  (%AAE).

  iv - Álcool Hidratado (AH) – 100%:

  1. Percentual destinado ao mercado interno como 
  carburante (%AHC);

  2. Percentual destinado ao mercado interno para indústria 
   (%AHI), e

  3. Percentual destinado ao mercado externo (%AHE).

  v – Os percentuais obtidos serão aplicados sobre a produção de 
  açúcar e álcool:

 III – os preços médios (PM), convertidos em preço de ATR, 
 praticados durante o ano-safra, livres de tributos e frete, na condição 
 PVU/PVD de cada um dos produtos derivados da cana, relacionados 
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 no Art 7º, serão divulgados em Circular do CONSECANA-SP até o 
 10º dia do novo ano-safra e arredondados com 2 (duas) casas 
 decimais.

 IV – a participação (P) do custo médio de reposição da matéria- 
 prima, em relação ao custo médio de reposição de cada produto  
 acabado, conforme artigos 9º e 10 deste Anexo.

Art. 11 –  O preço, em reais, do kg do ATR da cana-de-açúcar 
  entregue pelo produtor (PATR) será calculado ponderando- 
  se os preços do kg de ATR de cada produto com a 
  participação de cada um no mix de comercialização.

  Parágrafo único. O preço do kg do ATR será expresso 
  com 4 (quatro) casas decimais.

Art. 12 –  Para a determinação do preço da cana-de-açúcar devido 
  ao produtor de cana-de-açúcar aplicar-se-á a seguinte 
  equação:

                            VTC = (PATR x ATR produtor), onde:

 VTC = Preço da cana-de-açúcar/t
 PATR = Preço médio do kg de ATR 
 ATR produtor: é a quantificação de ATR do produtor, determinada  

 de acordo com o Anexo I do Regulamento.
  Parágrafo único. O preço da cana-de-açúcar será  

  expresso com 2 (duas) casas decimais, obedecendo os 
  critérios usuais de arredondamento.

TITULO II
DA FORMA DE PAGAMENTO

CAPÍTULO I
DO ADIANTAMENTO DEVIDO AO PRODUTOR DE CANA-

DE-AÇÚCAR DURANTE O PERÍODO DE MOAGEM

Art. 13 –  A unidade industrial pagará ao produtor de cana de açúcar, 
  a título de adiantamento, uma percentagem acordada entre 
  as partes, do valor de faturamento da Nota Fiscal de 

  Entrada, calculado com base na quantificação de ATR do 
  produtor e no preço médio acumulado do kg de ATR para 
  o mês de entrega divulgado pelo CONSECANA-SP.

  Parágrafo 1º –  A Di re tor ia  do CONSECANA-SP  
    recomendará, através de Circular, 
    o percentual mínimo de adiantamento a 
    ser aplicado sobre o valor de faturamento 
    da Nota de Entrada de Cana, guardada 
    a relação com a participação do custo da  
    matéria-prima nos custos de produção de 
    açúcar e de álcool, respeitando-se o 
    acordo entre as partes.

  Parágrafo 2º –  Caso seja de interesse das partes, 
    poderá ser ajustado um valor fixo em reais, 
     por tonelada de cana-de-açúcar entregue,  
    a título de adiantamento de que trata o 
    “caput”.

CAPÍTULO II
DO ADIANTAMENTO DEVIDO AO PRODUTOR DE CANA-

DE-AÇÚCAR ENTRE O TÉRMINO DO PERÍODO DE 
MOAGEM E O FINAL DO ANO -SAFRA

Art. 14 –  A partir do mês subseqüente ao do término da moagem, a 
  unidade industrial, com base em seu mix de produção, no 
  seu mix provisório de comercialização, na quantificação 
  de ATR do produtor de cana-de-açúcar e nos preços 
  médios ponderados do kg de ATR dos produtos derivados da 
  cana-de-açúcar divulgados pelo CONSECANA-SP, 
  calculará o preço do kg de ATR devido ao produtor de 
  cana-de-açúcar e, mensal e sucessivamente, iniciará o 
  processo de ajuste do preço da cana-de-açúcar.

  Parágrafo 1º –  Para o início do processo de ajuste do  
    preço da cana-de-açúcar, a unidade 
    industrial acordará com o produtor de 
    cana-de-açúcar o pagamento, ainda 
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    a título de adiantamento, durante os meses 
    restantes do ano-safra, da diferença entre 
    o preço do kg de ATR conforme o 
    disposto neste Artigo e os adiantamentos 
    já realizados durante o período de  
    moagem.

  Parágrafo 2º –  Sobre o preço obtido conforme o “caput”  
    deste artigo poderá ser aplicado o 
    percentual acordado no contrato de 
    fornecimento de cana-de-açúcar para o 
    cálculo do adiantamento dos valores 
    faturados durante o ano-safra e, deste 
    resu l tado,  serem subt ra ídos os 
    valores adiantados ao produtor de cana- 
    de-açúcar durante o período de 
    moagem.

  Parágrafo 3º –  No caso de a diferença calculada 
    conforme o parágrafo anterior configurar 
    um débito da unidade industrial para 
    com o produtor de cana-de-açúcar,  
    recomenda-se que este débito seja  
    imediatamente pago, em uma única 
    parcela, pela unidade industrial ao produtor 
    de cana, independentemente do ajuste 
    que será iniciado conforme o artigo 18 do 
    Regulamento.

  Parágrafo 4º –  No caso de a diferença calculada conforme  
    o parágrafo segundo configurar um crédito 
     da unidade industrial para com o produtor 
    de cana-de-açúcar, recomenda-se que 
    este crédito seja compensado na primeira 
    parcela do ajuste que será iniciado 
    conforme o artigo 18 do Regulamento.

  Parágrafo 5º –  Caso a unidade industrial e o produtor de  
    cana-de-açúcar acordarem em adotar a 
    recomendação do CONSECANA-SP  

    descrita nos parágrafos deste artigo, é 
    necessária sua expressa indicação no  
    contrato de fornecimento de cana.

CAPÍTULO III
DO AJUSTE FINAL DO VALOR DEVIDO AO PRODUTOR DE 

CANA-DE-AÇÚCAR

Art. 15 –  Ao final do ano-safra, a unidade industrial efetuará o  
  pagamento ao produtor das diferenças entre o preço final 
  apurado e os valores adiantados conforme o disposto nos 
  Artigos 13 e 14 deste Anexo.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 16 –  O período de moagem a que se refere o parágrafo 1º do 
   artigo 4º, para a Safra 2006/2007 será aquele compreendido 
  entre 1º de maio a 30 de novembro e para a Safra 
  2007/2008, aquele compreendido entre 15 de abril a 30 de 
  novembro. 

Art. 17 –  A média estimada das ultimas 5 (cinco) safras, a que se 
  refere o parágrafo 4º do artigo 4º, será calculada a partir 
  da qualidade da matéria-prima entregue pelos fornecedores 
  de cana até que se tenha informação da cana própria da 
  unidade industrial.

Art. 18 –  O produtor que tenha entregue até 3000 (três mil) 
  toneladas de cana na Safra 2005/2006, e cuja produção que 
  será entregue à mesma unidade industrial nas safras 
  seguintes permaneça dentro desse limite, prosseguirá  
  recebendo o pagamento tomando por base o ATR real de 
  sua cana entregue nas safras de 2006/2007, 2007/2008 e 
  2008/2009, ou seja, calculada apenas pela equação  
  descrita no artigo 3º. A partir da safra 2009/2010, o mesmo 
  passará a receber o pagamento com base no ATR Relativo 
  de sua cana. 
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  Parágrafo 1º –  Essa regra não se aplica a produtores que 
    iniciem o fornecimento à unidade industrial 
    a partir de 2006/2007. 

  Parágrafo 2º –  Enquanto este produtor não estiver sujeito  
    ao recebimento do pagamento pela cana 
    com base no ATR Relativo, a quantidade 
    e a qualidade de sua cana não poderão 
    ser usadas para qualquer cálculo referente  
    ao ATR Relativo.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19 –  A unidade industrial descontará as obrigações pecuniárias 
  devidas pelo produtor à sua associação de classe,  
  recolhendo-as a esta última na forma definida por 
  deliberação assemblear, cuja ata deve ser subscrita e 
  enviada, em tempo hábil, à unidade industrial. 

ANEXO III. REGRAS CONTRATUAIS MÍNIMAS

Art. 1º –  Os integrantes do setor da agroindústria canavieira que 
  optarem pela adoção do sistema CONSECANA-SP deverão 
  fazer constar, em seus contratos de compra e venda de  
  cana-de-açúcar, as seguintes cláusulas mínimas:

I - NOME E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES.

 Pelo presente instrumento particular de contrato de compra e 
 venda:

 de um lado: (qualificação completa do fornecedor), de ora em diante  
 designado VENDEDOR; e

 de outro lado: (qualificação completa da unidade industrial), de ora 
 em diante denominada COMPRADORA.

II – PREÂMBULO.

 Considerando que:
  1. O Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar, 

   Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo – CONSECANA- 
  SP - deve zelar pelo relacionamento dos integrantes da 
  cadeia produtiva da agroindústria canavieira do Estado de 
  São Paulo;

  2. Há necessidade de assessoramento à conduta dos 
  vendedores de cana, de um lado e dos produtores de 
  açúcar e álcool, de outro, reciprocamente considerados, 
  decorrente das características e peculiaridades de seus 
  negócios;

  3. O CONSECANA-SP age com o fito de aperfeiçoar a 
  parceria que deve existir entre vendedores de cana e  
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  produtores de açúcar e álcool;
  4. O CONSECANA-SP busca apurar e transmitir 

  informações atualizadas para os integrantes do sistema, 
  tanto em relação à qualidade da cana como ao preço dos 
  produtos finais derivados desta;

  5. O CONSECANA-SP define, por meio de seu 
  Regulamento, uma série de normas para a consecução 
   dos fins acima referidos;

  têm entre si justo e contratado o quanto segue:

III – OBJETO.

Cláusula (...) – Pelo presente instrumento particular e na melhor 
forma de direito, o VENDEDOR vende e a COMPRADORA compra (...) 
toneladas de cana-de-açúcar, produzidas no Fundo Agrícola (nome do 
Fundo Agrícola), situado na (endereço do Fundo Agrícola), município de 
(nome do município).

  Parágrafo 1º –  O VENDEDOR entregará a cana na esteira 
    da COMPRADORA.

  Parágrafo 2º –  A entrega efetuar-se-á durante todo o  
    período de moagem da COMPRADORA, 
    conforme cronograma elaborado, na 
    p r o p o r ç ã o  d e  s u a  c a n a  t o t a l 
    processada.

  Parágrafo 3º –  Será admitida a variação de até (...)% da  
    quantidade contratada de cana-de-açúcar, 
    quer a menor, quer a maior do cronograma 
    previsto no Parágrafo 2º.

  Parágrafo 4º –  as despesas referentes à entrega da cana  
    até a esteira da COMPRADORA serão 
    suportadas pelo VENDEDOR.

IV – PRAZO DE VIGÊNCIA.

Cláusula (...) - O prazo de vigência do presente contrato é de (...) 
anos.

V – APURAÇÃO DA QUALIDADE DA CANA ENTREGUE.

Cláusula (...) - A qualidade da cana-de-açúcar entregue pelo 
VENDEDOR será apurada pela COMPRADORA, conforme o disposto no 
Regulamento do CONSECANA-SP, que as partes declaram conhecer e 
respeitar.

VI – PREÇO.

Cláusula (...) - O preço devido pela COMPRADORA ao VENDEDOR 
é aquele apurado ao final do ano-safra, a partir da metodologia estabelecida 
no Regulamento do CONSECANA-SP, que as partes declaram conhecer 
e respeitar.

  Parágrafo único. O preço será determinado com base:
    I - No mix de produção e de comercialização 

    da COMPRADORA durante a safra  
    terminada;

    II - Nos preços médios finais do kg de  
    ATR dos produtos que compõem o mix 
    de comercialização do Estado de São  
    Paulo,  a serem divulgados pelo  
    CONSECANA-SP até o dia 10 do mês  
    subseqüente ao término do ano safra;

    III - Na quantificação total de ATR entregue  
    pelo produtor de cana-de-açúcar.

VII - ADIANTAMENTO CONTRA A ENTREGA DA CANA.

Cláusula (...) - A COMPRADORA pagará ao VENDEDOR, a título 
de adiantamento, no dia (...) do mês subseqüente ao da entrega da cana 
(...) % do valor de faturamento da Nota Fiscal de Entrada, calculado em 
função da quantificação de ATR do produtor e do preço médio do kg do ATR 
divulgado pelo CONSECANA-SP para o mês da entrega.

Ou, opcionalmente:
Cláusula (...) - A COMPRADORA pagará ao VENDEDOR, a título 

de adiantamento, no dia (...) do mês subseqüente ao da entrega da cana, 
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R$.(...) por tonelada de cana-de-açúcar entregue.

VIII – ADIANTAMENTO NO PERÍODO ENTRE O FINAL DA 
MOAGEM E O FINAL DO ANO-SAFRA.

Cláusula (...) - A partir do mês subseqüente ao do término da 
moagem, conforme determinado no Regulamento do CONSECANA-SP, a 
COMPRADORA, mensal e sucessivamente, calculará o preço provisório da 
cana-de-açúcar fornecida e iniciará o pagamento da diferença entre este e 
as quantias já adiantadas durante a safra.

  Parágrafo 1º –  preço provisório será determinado com  
    base em:

    I  -  O  m i x  d e  p r o d u ç ã o  d a   
    COMPRADORA;

    II - O mix de comercialização provisório 
    da COMPRADORA;

    III - Os preços médios acumulados do kg  
    de ATR dos produtos que compõem o mix  
    de comercialização do Estado de São  
    Paulo, divulgados pelo CONSECANA- 
    SP;

    IV - A quantificação de ATR entregue pelo  
    VENDEDOR, durante a safra.

  Parágrafo único. (A forma de pagamento dos referidos  
  adiantamentos de que trata esta cláusula deverá ser disposta 
  neste parágrafo conforme o acordado entre as partes 
  contratantes).

IX - LIQUIDAÇÃO AO FINAL DA SAFRA.

Cláusula (...) - Ao final do ano safra a COMPRADORA pagará ao 
VENDEDOR as diferenças entre, o preço final apurado conforme disposto 
na cláusula (vide item VI) e os valores adiantados com base nas cláusulas 
(vide itens VII e VIII) deste contrato.

X - RETENÇÃO.

Cláusula (...) - A COMPRADORA se obriga a descontar as obrigações 
pecuniárias devidas pelo VENDEDOR à ASSOCIAÇÃO (denominação da 
associação), recolhendo-as a esta última na forma definida por deliberação 
assemblear, cuja ata deve ser subscrita e enviada, em tempo hábil, à 
COMPRADORA.

XI -CONCILIAÇÃO 

Cláusula (...) - As partes encaminharão à Diretoria do CONSECANA-
SP as dúvidas e conflitos surgidos entre elas, quanto à execução do presente 
contrato, no que se refere às Normas do Regulamento do CONSECANA-
SP.

Art. 2º. – Observadas as cláusulas dispostas no art. 1º, as partes  
  contratantes poderão, a seu critério, adotar outras cláusulas, 
   em caráter supletivo, desde que não contrárias a estas.

  Parágrafo 1º. –  Recomenda-se que, na elaboração, bem  
    como da renovação do contrato, sejam  
    levados em consideração os plantios  
    anteriores e, para sua vigência, a natureza 
    do ciclo da cana-de-açúcar.

  Parágrafo 2º. –  Em caso de renovação de contrato, 
    recomenda-se que seja dada prioridade  
    àquele existente por, no mínimo, mais um  
    ciclo.

  Parágrafo 3º. –  Quanto à inadimplência das obrigações  
    das partes, estas disporão, a seu critério,  
    sobre juros de mora e cláusulas penais.

  Parágrafo 4º. –  Recomenda-se que as unidades  
    industriais, no decorrer do período de 
    moagem, disponibilizem ao produtor de 
    cana-de-açúcar, parte da diferença entre 
    o valor da Nota Fiscal de Entrega e o valor  
    adiantado, mediante a emissão de títulos  
    de crédito.




